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Estimado colega: 

Sabemos que la implementación adecuada de este diseño curricular 

depende en gran medida de una compr~nsión clara de sus fundamentos teóricos. 

Es por ello, que en este documento de trabajo le brindamos nuestras refle-- 

xiones acerca de algunos conceptos medulares que fundamentan el nuevo Curri- 

culum para maestros de Educación Básica (Documento DINES, 1988). 

Hemos considerado conveniente agrupar estas reflexiones de la si-- 

guiente manera: 

a.- Educación Básica 

b.- Identidad Cultural 

c.- Regionalización 

a.- Areas curriculares 

b.- Relación teoría-práctica 

c.- Talleres 



a.-  EDUCACION BASICA 

g<.i% .dI:i.. La Educación B á s i c a  Común es un f a c t o r  d e c i s i v o  e n  l a  f o r -  
3+2 

mación d e  l a  i d e n t i d a d  n a c i o n a l  proque es,  en e s e n c i a ,  e l  
.,:.,* *,.S*' i* < 

Fjjk basamento d e  un p r o y e c t o  compar t ido .  

Etapa inicial La Educación B á s i c a  se propone g e n e r a r  e n  e l  s u j e t o  aque-- 
de la educación 110s a p r e n d i z a j e s  fundamenta les  que l e  pe rmi tan  d e s a r r o l l a r  compe- 
permanente 

t e n c i a s  de  d i s t i n t o  t i p o  p a r a  r e s o l v e r  s i t u a c i o n e s  a c t u a l e s  y fu -  

t u r a s ,  p e r o  s o b r e  t o d o ,  p rocura  e s t i m u l a r  s u  capac idad  d e  a u t o a -  

p r e n d i z a j e .  E s t a  f u n c i ó n  l a  d e f i n e  como l a  e t a p a  i n i c i a l  de  l a  e- 

d u c a c i ó n  permanente  que c o n s i d e r a  e l  educando como un s u j e t o  ca-- 

paz  d e  a p r e n d e r  d u r a n t e  t o d a  l a  v i d a .  

Contenidos En l o  que  h a c e  a  l o s  c o n t e n i d o s ,  l a  Educación Bás ica  debe 

a s e g u r a r  una gama s u f i c i e n t e ,  p e r o  no e x c e s i v a ,  de  a q u e l l o s  que  

p e r m i t a n  a l  alumno i n i c i a r s e  e n  e l  conoc imien to  c i e n t í f i c o  y téc- 

n i c o  n e c e s a r i o  p a r a  v e r  e i n t e r p r e t a r  l a  r e a l i d a d ,  t a n t o  l a  más 

próxima como l a  más l e j a n a .  

letodolog:a R e s p e c t o  a  l a  m e t o d o l o g í a ,  se t ra ta  de  d a r  forma a aque-- 

l l a  que  f a c i l i t e  l a  g e n e r a c i ó n  de  un nuevo s i s t e m a  de  p roducc ión  

d e l  c o n o c i m i e n t o ,  basada s o b r e  l a  c o n v i v e n c i a  d e m o c r á t i c a  que  es- 

t i m u l a  l a  p a r t i c i p a c i ó n  s o c i a l  como modo d e  i d e n t i f i c a r  las  nece- 

s i d a d e s  y e n c o n t r a r  e s t r a t e g i a s  p a r a  s a t i s f a c e r l a s .  

P a r a  e l l o ,  e l  m a e s t r o  d e b e r á  conocer  l o s  a s p e c t o s  socio--  

c u l t u r a l e s  d e l  medio e n  que  a c t ú a ,  d e s a r r o l l a r  a c t i t u d e s  f a v o r a -  

b l e s  a l a  promoción s o c i a l  d e  g r u p o s  d e s f a v o r e c i d o s ,  t e n e r  una 



concepc ión  c l a r a  d e  las p o s i b i l i d a d e s  y  l imites d e  l a  a c c i ó n  es- 

c o l a r .  Todo e s t o  supone l a  p o s e s i ó n  de  una s ó l i d a  formación téc- 

nico-pedagógica  que l e  p e r m i t a  u t i l i z a r  i n s t r u m e n t o s  adecuados  a 

l as  d i f e r e n t e s  s i t u a c i o n e s  que  e n E r e n t a .  

Formar m a e s t r o s  c a p a c e s  d e  comprender e l  s e n t i d o  d e  l a  

Educación B á s i c a  es e l  d e s a f i o  que  e n f r e n t a  este c u r r i c u l u m ,  

que  por e l l o  c o n s t i t u y e  e n  s i  mismo una p r o p u e s t a  c u r r i c u l a r  d i s -  

t i n t a  p a r a  e l  p roceso  d e  formación de  educadores .  Sabemos h a s t a  

que  pun to  e l  modo e n  que  hemos a p r e n d i d o  c o n d i c i o n a  e l  modo e n  

que  enseñamos. 

b.- IDENTIDAD CULTURAL 

La i d e n t i d a d  d e  un pueb lo ,  como l a  de  un i n d i v i d u o ,  es al- 

go que  se c o n s t r u y e ,  a  e x p e n s a s  d e  l a  d i v e r s i d a d  y d e  l a  u n i d a d ,  

d e  l o s  cambios y d e  l a  e s t a b i l i d a d ,  d e  l o s  c o n f l i c t o s  y d e  las  

a rmonías .  Su formación r e q u i e r e  tres p i l a r e s  c o n c u r r e n t e s :  l o s  

l i n g Ü i s t i c o s ,  l o s  p s i c o l ó g i c o s  y l o s  h i s t ó r i c o s .  Ninguno d e  

e l l o s  es a u t o s u f i c i e n t e  p a r a  d e f i n i r  l a  i d e n t i d a d  aunque en d e t e r -  

minadas  c i r c u n s t a n c i a s  a l g u n o  a d q u i e r a  mayor f u e r z a .  Operan como 

f a c t o r e s  d e  c o h e s i ó n  q u e ,  a l  mismo t iempo que  d e f i n e n  e l  nosotros 

c o l e c t i v o ,  se c o n s t i t u y e n  e n  b a l u a r t e  p a r a  d e f e n d e r l o  d e  a t a q u e s  

e x t e r i o r e s .  

Una l e n g u a  común p r o f u n d i z a  l a  comunicación,  una 
e s t r u c t u r a  p s i q u i c a  común p e r m i t e  a  c a d a  uno re- 
c o n o c e r s e  en  l o s  o t r o s ,  una h i s t o r i a  común com- 
promete e n  p r o y e c t o s  compar t idos .  

~ormación de La Formación d e  una i d e n t i d a d  c u l t u r a l m á s  a m p l i a ,  que  t r a s -  
Identidad 
Cultural c i e n d a  l o  r e g i o n a l  h a c i a  l o  n a c i o n a l  y l o  u n i v e r s a l ,  no puede lo -  

Nacional g r a r s e  a e x p e n s a s  d e  l a  d e s v a l o r i z a c i ó n  d e  l o  más próximo a l  s u j e -  



to cultural que es su realidad local, porque entonces será casi 

imposible que adhiera a aquellas que se le aparecen como más le- 

janas y abstractas. Por este camino también se debilita la iden-- 

tidad nacional, al debilitarse el sujeto concreto de la cultura. 

El esfuerzo educativo debe dirigirse a la reafirmación de 

identidades culturales de distinto tipo y haciala configuración 

de un denominador común en el que todos puedan reconocerse como 

parte activa. 

Investigaciones provenientes del campo de la Lengua consti- 

tuyen un ejemplo de lo expuesto hasta aquí. Dichas investigaciones 

han demostrado que las condiciones específicas de socialización 

de un niño determinan sus posibilidades de uso exclusivo o indis- 

tinto de códigos lingÜisticos restringidos y elaborados. Los ni- 

ños de clase baja sólo dominan códigos restringidos y al ingresar 

a la escuela están en inferioridad de condiciones para aprender 

los códigos elaborados propios del saber escoiar. Estas, y no 

otras razones de tipo intelectual, son las que explican su bajo 

rendimiento. Algo similar ocurre con los niños indígenas que in- 

gresan a la escuela hablando sólo su lengua. 

La conclusión inquietante es que la causa de estos fraca-- 

sos escolares hay que buscarla en la inexistencia de una metodo- 

logía pedagógica adecuada que permita al maestro hacerse cargo de 

las diferencias de cultura e identidad social del nuevo público 

que debe incorporar. 

Debemos pensar en una metodología que no sólo garantice un 

tratamiento especifico para estos diferentes puntos de partida: 

debe procurar igualar los puntos de llegada de modo tal que por 

ejemplo un niño indígena al que se debe alfabetizar a partir de 

su lengua materna, sea también una hispano parlante capaz de usar 

tanto códigos restringidos como elaborados. 



C.- REGIONALIZACION 

Lo esencial del quehacer democrático llevado a la gestión 

educativa es la posibilidad de gestar un proyecto común, a través 

de la participación real de los distintos sectores de la comunidad 

defendiendo al mismo tiempo la especificidad de múltiples expre-- 

siones regionales representativas de los grupos que componen la 

sociedad nacional. 

La democracia participativa, hacia la que estamos transi-- 
11 tando, propicia el desarrollo autónomo y el establecimiento de 

relaciones igualitarias de participación de cada individuo en ca- 

da cultura y de cada cultura respecto de las demás". 

Un primer paso hacia esa meta es entender a la regionali-- 

zación como expresión de respecto y valoración de patrones cultu- 

rales específicos, que precisamente por serlo, intervienen en la 

conformación de lo nacional y de lo universal mismo. 

Nuestra historia ofrece sobradas evidencias de estructuras 

centralistas que desconocieron las realidades locales. En tiempos 

más recientes fueron apareciendo expresiones, provenientes de or- 

ganismos internacionales y nacionales de distinto tipo, dirigidas 

a valorizar enfoques regionalizados y también acciones en ese 

sentido. casi siemprz reducidas a enfoques metodológicos o de 

contenidos, en las que lo regional aparece como una suerte de con- 

cesión o espacio vacío dentro de un esquema fuertemente estructu- 

rado. 

Curriculum Porque no pensamos de ese modo, formulamos esta propuesta 
Regionalizable de un curriculum REGIONALIZABLE,que brinda un marco general y as- 

pira a que cada región identifique y desarrolle aquellos aspectos 

que su realidad requiere para un mejor conocimiento y transforma- 

ción de las condiciones reales de su existencia. 



Riesgos de la 
~egionalieación 

Esta propuesta es mucho m A s  que metodol6gica: 'trata de dar l u -  

gar a cada comunidad para que conozca crticamente s u  condición y 

genere los instrumentos para transformarla. Revertir l a s  condi- 

ciones adversas (hambre. desnutrición, subempleo, emigración ru -  

r a l ,  etc. ) exige l a  movilización.de todos los recursos creativos 

de l a  comunidad tanto local, regional y nacional. 

Deseamos reflexionar también acerca de algunos riesgos 

que acompañan a l a  regionalización: 

E s  esencial que la regionalización no debe reducirse a un 

localismo refugiado en l o  meramente histórico, cristaliza- 

do en costumbres, tradiciones. artesanias, que muestran en 

definitiva los productos de una sociedad cerrada. detenida 

en e l  tiempo y .  por e l lo ,  inoperante. Se t ra ta  de ver l a  

complejidad de procesos que sufre una cultura, s u s  inter- 

cambios con otras formas culturales y de no escamotearle 

a l  sujeto concreto actual s u  papel de productor y consumi- 

dor de cultura. 

De este modo es  posible, también, hacer frente a otra d i -  

ficultad que se oculta t ras  l a  regionalización ma l  enten-- 

dida: l a  discriminación que subyace a la  existencia de sa- 

beres de diferente calidad que se ofrecen a grupos d i s t i n -  

tos de sujetos y que refuerza desigualdades ya existentes. 

constituyendo una forma de segmentación. 

Por otra parte, renunciar a una valoración adecuada de l o  

nacional y de lo  universal en beneficio de la cultura ex- 

clusivamente regional, terminma por encerrar a l as  comuni- 

dades en s u s  propios limites culturales, en una situación 

subalterna. 

En s ín tes is ,  no se t ra ta  de una incorporación ingenua de 

l o  regional n i  de impedir que penetre en l a  escuela: deben eva- 

luarse los  elementos de l a  cultura en l a  que l o s  estudiantes han 



sido socializados para rescatar las  que resultan válidos para e l  

mantenimiento de s u  identidad cultural pero tambibn para e l  desa- 

r rol lo  de l a  cultura erudita. Pensemos en e l  ejemplo que nos brin- 

dan algunas realizaciones actuales en e l  Area de l a  Salud: en d i -  

cha área se propicia e l  encuentro cr i t ico  de l a  ciencia biológica 

y las  tecnología médica con prácticas terapéuticas populares, es- 

pecialmente en e l  campo de l a  medicina psicosomática. E l  objetivo 

fundamental es comprender, redefinir e incorporar prácticas tera- 

peúticas populares antiguas y modernas. 



a.- AREAS CURRICULARES 

Curriculum Nuestro objetivo es proponer un curriculum integrado en el 
integrado que los objetivos y los contenidos guarden coherencia tanto en sus 

modos de proponer la diferenciación disciplinar del conocimiento 

de la realidad, cuanto en la integración interdisciplinar de esas 

diferencias. 

Lograr tal integración es dificil porque supone poner en 

contacto disciplinas distintas. metodologias y lenguajes diferen- 

tes. Pero también es cierto que cuando esas disciplinas diversas 

están formando parte de un curriculum. todas convergen en la pro- 

secución del mismo objetivo educativo. Desde esa convergencia po- 

demos plantear la posibilidad de relaciones mutilas. 

Por otra parte, las relaciones interdisciplinarias están 

también presentes en todos los campos del conocimiento científi- 

co y técnico contemporáneo: 

Interdieci- 
plinariedad 

La disciplinariedad se fue formando históricamente como una 

sectorización o especificación del saber destinada a ense- 

iiarlo, a comunicarlo y a difundirlo. Nacieron así conoci- 

mientos, normas de reflexión y de acción que fueron confi- 

gurando distintos campos de investigación. 

Más tarde el desarrollo de nuevos saberes.cientificos y téc- 

nicos fue rompiendo las exclusas de una organización com- 

partimentada y se produjeron asi contactos entre discipli- 

nas afines para encarar problemas cientificos complejos. 



A r e a  

Hoy es ya n a t u r a l  p e n s a r  e n  e l  e q u i p o  i n t e r d i s c i p l i n a r i o  

como modelo c o r r i e n t e  d e  a b o r d a j e  c i e n t í f i c o  y tecnoló:  

g i c o .  

E s t a s  c o n s i d e r a c i o n e s  s o b r e  l o s  v í n c u l o s  e n t r e  l a s  d i s c i -  

p l i n a s  n o s  han l l e v a d o  a l a  neces idad  d e  proponer  e l  c o n c e p t o  d e  

área. E s t a  puede ser d e f i n i d a  como un c o n j u n t o  d e  d i s c i p l i n a s  d i -  

d á c t i c a ~  i n t e r r e l a c i o n a d a s  s o b r e  l a  b a s e  d e  s u  a f i n i d a d .  

L a s  áreas d i d á c t i c a s  se r e c o r t a n  casi s i e m p r e  d e s d e  las  

r e s p e c t i v a s  á r e a s  c i e n t í f i c a s  ( c i e n c i a s  s o c i a l e s ,  n a t u r a l e s ,  f o r -  

males, etc.) aunque e n  a l g u n o s  c a s o s  o b j e t i v o s  e d u c a c i o n a l e s  de- 

t e r m i n a d o s  pueden j u s t i f i c a r  l a  fo rmac ión  d e  á r e a s  que  reúnan  

campos e p i s t e m o l ó g i c o s  d i f e r e n t e s .  A s í ,  un á r e a  d e  l a  comunica- 

c i ó n  puede r e u n i r  a p o r t e s  d e  l a  P s i c o l o g í a  S o c i a l  y d e  l a  Expre- 

s i ó n  C o r p o r a l .  

Una c u e s t i ó n  fundamenta l  es l a  d e  l a  conformación d e l  á- 

r e a ,  es d e c i r ,  las r e l a c i o n e s  q u e  se deben d a r  e n t r e  las  d i s c i p l i -  

n a s  que  l a  forman y que  pueden o s c i l a r  d e s d e  l a  mera yuxtaposi - -  

c i ó n  h a s t a  l a  d i s o l u c i ó n  d i s c i p l i n a r .  En este tema no debemos o l -  

v i d a r  l a  c u e s t i ó n  d e  l a  i d e n t i d a d  d i s c i p l i n a r :  c a d a  d i s c i p l i n a  es 

un c o n j u n t o  e s p e c í f i c o  d e  c o n o c i m i e n t o s  en  t o r n o  a un o b j e t o ,  u-- 

sa una metodo log ía  p r o p i a  y e s t a b l e c e  r e g u l a c i o n e s  g e n e r a l e s  so- 

b r e  e l  comportamiento  d e l  o b j e t o  que  e s t u d i a .  Desde esta i d e n t i - -  

dad que  p a u t a  e s p e c í f i c a m e n t e  un s a b e r  d e t e r m i n a d o ,  se deben es-- 

t a b l e c e r  l as  r e l a c i o n e s  con  o t r o s  s a b e r e s  p a r a  a t e n d e r  a una $0- 

b a l i z a c i ó n  d e l  s a b e r .  Recordemos que  ninguna d i s c i p l i n a  a b a r c a  to -  

d o  e l  u n i v e r s o  d e l  s a b e r ,  este u n i v e r s o  s ó l o  puede ser p l a n t e a d o  

d e s d e  l as  d i f e r e n t e s  c i e n c i a s  q u e  l o  componen. 

Aportando a l g u n o s  e l e m e n t o s  más p a r a  l a  r e f l e x i ó n  que  este 

d i f í c i l  tema promueve queremos s e ñ a l a r  a l g o  r e s p e c t o  d e  l a  supues-  

t a  j e r a r q u í a  d e  las áreas. Creemos que  se deben d e s t e r r a r  l o s  c r i  

t e r i o s  d e  d i v i s i ó n  y r e l a c i ó n  fundados  e n  s u p u e s t a s  j e r a r q u í a s  



esenciales o funcionales. Especialmente cuestionable,desde este 

punto de vista, es la repetida división curricular de áreas bá- 

sicas y complementarias que hemos rechazado de pleno en este cu- 

rriculum. 

También nos parece insuficiente e ideológicamente nocivo 

el presupuesto enciclopedista de la integración. La idea de que 

es lo mismo integrar que "dar un poco de todo", es aceptar el su- 

puesto mecanicista"~egque la integración será obra y milagro del 

mero contacto y yuxtaposición de las partes. El modelo jerárqui- 

co y el modelo enciclopédico han sido decisivos en la historia 

de la educación y de la ciencia pero creemos que deben ser seria- 

mente cuestionados. 

b.- RELACION TEORIA-PRACTICA 

En la tradición escolar se manifiesta una gran distancia 

entre la teoría y la práctica, es decir entre la reflexión y la 

d m  en tanto se antepone la primera y se reduce la segunda a u- 

na mera aplicación o ejercitación. Es casi innecesario resaltar 

la profunda desviación que esto supone y los serios problemas que 

genera en la formación de los maestros. 

Esta actitud desvirtúa la verdadera relación que hay entre 

teoria y práctica en el proceso mismo de construcción del conoci- 

miento. Allí, la relación del sistema teórico con la realidad y 

el mundo de la acción está siempre presente, no sólo porque la re- 

alidad ofrece los problemas que la reflexión reelabora y analiza 

sino porque los científicosson ellos mismos una comunidad de se- 



~ e o r i a  y 
práctica: 
 elación 
dinámica 

res a c t u a n t e s  q u e  o p e r a  con d i s t i n t o s  s e c t o r e s  d e  l a  r e a l i d a d  

s o c i a l .  De e s t a  manera,  l o s  conoc imien tos  c i e n t i f i c o s  se inse r - -  

t a n  e n  p r á c t i c a s  s o c i a l e s  p a r a  h a c e r l a s  más r a c i o n a l e s  y l e g i t i -  

mas. 

La educac ión  es una d e  l a s  p r á c t i c a s  más s i g n i f i c a t i v a s ,  

e n  e l la  e l  g rupo  s o c i a l  d e p o s i t a  l a  t r a n s m i s i ó n  d e  s u s  v a l o r e s  y 

s u  e x p e c t a t i v a  d e  p e r d u r a c i ó n .  La l l e v a  a c a b o  a  t r a v é s  d e  l a  i n -  

t e r a c c i ó n  s o c i a l  y l a  i n s t i t u c i o n a l i z a  e n  l a  e s c u e l a .  Por  e l l o ,  

t o d o  e l  p r o c e s o  f o r m a t i v o  d e l  m a e s t r o  debe  e n t e n d e r s e  como l a  

i n s t r u m e n t a c i ó n  f i l ó s o f i c a ,  c i e n t í f i c a  y t é c n i c a  d e  l a  p r á c t i c a  

social 2 l a  que es tá  d e s t i n a d o .  Las  C i e n c i a s  d e  l a  Educación 

aje d i s c i p l i n a r i o  d e  e s t a  fo rmac ión ,  son s a b e r e s  p r á c t i c o s ,  sabe-  

res " p a r a  l a  acc ión"  o r i e n t a d o s  a  d a r  forma a un deber  ser q u e  

t o d a v i a  no e x i s t e ,  es d e c i r ,  e l  s u j e t o  educado. Todo e l l o  e n  un 

marco i n s t i t u i d o  s o c i a l m e n t e  que es e l  s i s t e m a  e d u c a t i v o .  

En s i n t e s i s ,  e l  p e r f i l  p r o f e s i o n a l  e x i g e  d e l  m a e s t r o  que 

esté p r e p a r a d o  p a r a  p r a c t i c a r  l a  t e o r i a  y t e o r i z a r  s o b r e  l a  prác- 

t i c a .  

Por  o t r a  p a r t e ,  s i a n a l i z a m o s  l a  c u e s t i ó n  d e s d e  l a  perspec-  

t i v a  d e l  d e s a r r o l l o  d e  l a  i n t e l i g e n c i a ,  uno d e  l o s  o b j e t i v o s  b á s i -  

c o s  d e l  p roceso  e d u c a t i v o ,  encontramos que l a  i n t e l i g e n c i a  es 

una competencia  s o c i o c o g n i t i v a  y no s ó l o  l ó g i c a .  Comprender es 

comprender l a  r e a l i d a d ,  s i n  d e s c u i d a r  por e l l o  l a  fo rmac ión  d e  un 

pensamiento  l ó g i c o  r i g u r o s o .  Desconocer e s t a  d o b l e  r e l a c i b n ,  sepa- 

t a n d o  l a  r e f l e x i ó n  d e  l a  a c c i ó n ,  puede c o n d u c i r  a  t e o r i z a c i o n e s  
$1 v a c í a s "  o  a  p r á c t i c a s  "c iegas" .  

E l  a p r e n d i z a j e  humano es s i e m p r e  un p r o c e s o  d e  c o n s t r u c c i ó n  

d e  s a b e r e s  e n  i n t e r a c c i ó n  con l a  r e a l i d a d  y s ó l o  una mirada super -  

f i c i a l  puede c o n f u n d i r l o  con l a  r e c e p c i ó n  d e  in formac ión .  La fuen-  

t e  d e  ese a p r e n d i z a j e ,  s u  m o t i v a c i ó n ,  nace  d e l  i n t e r é s :  e l  d e s e o  



de saber, dc estar "dentro de las cosas". ~ s t e  interés prag- 

mático se diversifica luego en múltiples formas: conocimiento 

y dominio de la naturaleza, caiprensión de sí mismo y de los o- 

tros, emancipación de coersiones individuales y sociales. natu- 

les e históricas. 

En sintesis, tanto la construcción del conocimiento cien- 

tífico como la organización de la inteligencia humana muestran u- 

na relación dinámica entre teoría y práctica que se manifiesta en 

este curriculum en los siguientes aspectos: 

- los ejes político-educativos ya mencionados: los concep- 
tos de educación básica y educación permanente, los cri- 

terios de identidad c~lturaly de regionalización. 

- la ubicación clave de las Ciencias de la Educación como 
eje de articulación de las demás áreas y con la reali-- 

dad extraescolar. 

- las áreas curriculares como sistemsinterdisciplinarios. 

- los criterios de selección de contenidos para las áreas: 
la validez científica y la significación social. 

- la propuesta de talleres. 

- la concepción de la residencia docente. 

n a e s t r o  - Todo ello permite perfilar al maestro como un investigador 
1 n v e s t i g a d o r  de las formas adecuadas para la transmisión y recreación de cono- 

cimientos,norrnas y valores. Si investiga estas formas no habrá 

peligro de que escinda su reflexión teórica de su práctica. 



Perfil 
docente 

Queremos cerrar estas reflexiones esbozando algunos ras- 

gos del perfil del docente que intentamos formar. Concebimos al 

maestro como un profesional: 

. inserto en un sistema de prácticas docentes como agente 
crítico de una política educativa democrática 

, integrante de un medio socio-económico regional, con ras 

gos de identidad cultural específicos 

. responsable de la educación (nacional, interregional) y 
de la educación universal, en otras palabras, de la edu- 

cación básica 

. formado para investigar modos adecuados de transmisión y 
recreación de conocimientos integrables en sus diferen- 

cias y siempre referenciables a las prácticas sociales 

de donde provienen y a las cuales están destinados. 

c. - TALLERES 

.... No nos engañemos, lo más importante que 
sucede en la escuela ea el reaultado de la in- 
teracción de las personas. Los niños y los ma- 
estros no son inteligencias descarnadas o ma- 
quinas de ensefianza y aprendizaje. son seres 
humanos completos entrelazados en un complejo 
laberinto de interconexiones sociales. La es- 
cuela es un mundo social porque son seres hu- 
manos quienes lo hahitan ...' (1) 

(1) Rockwell. Elsie. Ser naeatro, eatudioa eobre el trabajo docente. 

secretarla Educación ~bblica. ~éxico.1985. 



A pesar de la creciente difusión que han adquirido los ta- 

lleres en la educación es difícil encontrar un marco teórico refe 

rencial Único acerca de su concepción general. Pretendemos con 

este material ofrecerle nuestra visión acerca de los talleres pa- 

ra que su implementación en el quehater educativo asuma las ver- 

daderas características que definene a esta modalidad pedagógi- 

ca del aprender haciendo. 

Habitualmente asociamos la palabra taller a la de "ATELIER", 

lugar de trabajo de los artistas plásticos que creaban estos espa- 

cios íntimos para poder probar, equivocarse, crear y recrear en 

un diálogo interior constante. Esta primera asociación -existen 

otras- reaviva el aspecto que ronda al espíritu bohemio que es- 

capa a la situación tradicional y formal de una clase. 

Quizás por elloel sólo nombre de los "talleres" en el ámbi- 

to educativo trae consigo un halo de libertad que involucra a 

quienes lo integran en una tarea distinta, libre, CREATIVA. Des-- 

cubrir, investigar, equivocarse, interaccionar, reflexionar. a-- 

rriesgarse. son términos que nos deben comprometer si queremos a- 

bordar una tarea educativa. La base que sustenta el accionar del 

taller es el desarrollo de la creatividad y la reflexión tanto in- 

dividual como grupal. 

En términos de Ander Egg: 
,.... .*>. 

"El taller ofrece un marco y una modalidad 
de acceso a los conocimientos que desarro- 
lla la capacidad de aufofoxmafi~n." 

¿Qub es un taller? m 
El taller es una modalidad de trabajo que integra la teoría 



y la práctica pero no de manera formal sino a partir de la real interrelación 

entre conocimientos y acciones. Su carácter teórico -práctico amplía el abani 

co de posibilidades que, a través de acciones concretas. permite visualizar - 
su posible inserción en distintas realidades. siendo un camino alternativo - 
para no quedar "encerrado" en una realidad parcializada. 

Es el Ambito propicio al que el individuo acude para desarrollar una - 
actividad que lo compromete a ser autbnticamente y a comunicarse consigo mis- 

mo y con los demás. Es un espacio expresivo que, por su estilo de trabajo y 

de abordaje del conocimiento. estinula la creatividad, permite desarrollar el 

espíritu critico y viabiliza caminos facilitadores para las iniciativas tan- 

to individuales como grupales, objetivos prioritarios en la formación de f o ~  

madores. 

Los talleres permiten vivenciar un proceso de aprendizaje desde la rez 

lidad concreta de sus integrantes y el medio. La vivencia compromete a la PEE 

SONA como ser Único en sus acciones, emociones. conductas, movilidad corporal. 

sensibilidad, pensamiento, timbre de la voz. gestos, etc. 

No debemos olvidar que el acercamiento afectivo es el motor del apren- 

dizaje e implica comprender al otro como Único camino para afianzar un clima 

de libertad necesario para otorgar los permisos para la creacibn genuina,oc 

ginal, para poder crecer en la reflexión. para afianzarse en la interacción. 

Por Último,queremos decir que deberá existir un compromiso tomado con - 
responsabilidad de todos los que participan de un proyecto que incluya ta-- 

lleres y que su encuadre pedagbgico deberá orientarse a lo grupal. lo inter- 

disciplinario y totalizador si queremos obtener resultados satisfactorios y 

un mayor nivel participativo de todos los miembros de la comunidad eductiva. 



Es necesario que 1os.directiyos y su equipo docente discutan.en una 
etapa previa a la implementación de los talleres, las metas generales de - 
los mismos, para reflexionar acerca de las necesidades de los futuros for- 

madores: 

- su etapa evolutiva 

- su entorno socio-cultural 

- las características de la región. sus requerimientos y sus necesi 
dades históricas. 

En el siguiente cuadro podrá observarse la dinámica previa a la pues 

ta en marcha de los talleres. 





INTROWCC ION 

1. Definir una estrategia de cambio educaxivo no puede ser  una tarea indivi-- 
dual n i  de pequeflo grupo, particularmente si dicka estrategia pretende consti-- 
tu i r se  en UN opción real  de acción educativa y no en un mero ejercicio académi 
co. En es te  sentido, las propuestas y planteos que se presentan en este trabajo 
sólo constituyen un aporte a l  proceso de discusión colectiva y de bCisqueda de - 
consensos que necesariamente deberá generarse alrededor de esta definición. Ade 
más, mchas de las  propuestas aquí incluídas recogen ideas y proposiciones e f E  
tuadas por personas o gmpos tanto en e l  seno de la Canisión Asesora Honoraria- 
del  Congreso Pedagógico ccrno en otros ámbitos,n~cionales o internacionales. 

2. La discusiBn sobre estrategias de cambio educativo I-Q perdido intensidad - 
en los  últimos años, particularmente s i  se canpara esta situación con e l  inten- 
so  debate sobre l as  reí- &tivas, que dcrninó el escenario educacioml en 
los años 1960-70. No es es te  e l  lugar niás adecuado para efectuar una evaluación 
de l a s  estrategias de cambio vigentes en las  décadas pasadas. Sin embargo,es - -  
preciso tener en cuenta las  principales conclusiones y experiencias ef ectuadris 
en ese período para advcrtir que no estamos operando en un espacio v:icío,sino - 
en un terreno donde existen tradiciones, experiencias y saldos que -negativos o 
positivos- constituyen la  base desde l a  cual será necesario par t i r  para la  defi  - 
nición de caminos futuros. 

3 .  Contrariamente a c ier ta  imagen habitual que destaca e l  irnovilisno ccrno c c  
racter ís t ica  principal de los s i s tms  educativos,es necesario advertir que.en 
buena medida, dicho h a v i l i s m o  aparece cano resultado no de la  ausencia de pro 
puestas de cambio,sino de m caótica sucesión de iniciativas que no logran con 
solidarse porque son abandonadas a poco de ser  definidas y reernplazadas,tmbiéñ 
habitualmente,por iniciativas que reflejan la  posición opuesta. 

4. kbitualmente, l a s  estrategias de cambio educacional suelen dividirse en - 
t r e s  grandes categorías: 

a )e l  cambio a través de Refonnas Educativas * 
b)a travgs de Innovaciones Educacionales y 
c)a través de l a  Legislaci6n Educacional 

5. En Argentina, l a s  reformas educativas han estado asociadas a iniciativas - 
de gobiernos de facto y,en ese sentido, fueron más bien producto de equipos t ég  
nico-burocrát icos que de consultas y consensos colectivos. Esta característica 
in ic ia l  explica, en buena medida, l as  resistencias que generaron y su  escriso im - 
pacto en la  transfonmción del sistema educativo. 

En segundo lugar, habitualmente las reformas han pretendido l a  modifica- - 
ción simultánea de l a  totalidad o cas i  totalidad de los aspectos vinculados a l  
ámbito educativo:la estmctura del  sistema, los contenidos, l a  organización es- 
colar ,  la  administración, los sistemas de waluación,el ro l  docente,etc. Ambas 

* Utilizamos aquí el témino r e f o m  en sentido limitado, para aludir a los pro- 
yectos que -bajo ese ncrnbre- fueron presentados en varios países de América La - t ina  en la década 1960-70 aproximadamente. 
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característ icas -el origen autori tario y e l  carácter "total" del cambio propues - 
to-están i n t  imamente 1 igadas. 

6. Un sistena polí t ico denocrático y un sistena educativo que ya ha alcanzado 
un a l t o  grado de diferenciación interna, tanto desde e l  punto de vis ta  de las - 
regulaciones administr;itivas, jurisdiccionales, etc . , como desde e l  punto de -- 
vis ta  de sus logros en rel.ación 4 la pdlación que atiende,no admite reformas - 
totales y hanogéneas. Se impone, en consecuencia, apelar a estrategias distin-- 
tas  y variadas, elaboradas en funtión de problanas claves y adaptadas -en tien- 
po y metodologías- 2. las realidades particulares que se  pretende modificar. 

7. E l  segundo t ipo de estrategia de cambio son las  imwaciones. A l  contrario 
de las  reformas, l a s  imwaciones tienen un alcance más limitado tanto en la  co 
bertura cano en la  amplitud de factores que intenta modificar. Por lo general,: 
se  trata de innovaciones que afectan un grupo de instituciones donde l a  expe- - 
riencia tiene carácter "piloto". En e l  contexto del sistana educativo argenti-- 
no, estas experiencias "piloto" practicamente nuira han sido generalizadas. Pe- 
ro,adenás, es te  e s t i l o  de innwación tiene otro efecto inhibidor importante: en 
l a  medida que la  innwación es aceptada sólo cano patrimonio de un sector o gru 
po dc instituciones, impide que c l  rcsto dc l a s  insi- it~iciones tciig;~ posibilicLi- 
des de diseñar y desarrollar sus propias iniciativas imovador;is. 

8. E l  tercer tipode estrategia son las reformas legislativas. En este nive1,cg 
mo se  sabe, l a  Argentina muestra una situación pecu1iar:el origen del sistema - 
educativo esta asociado a l a  sanción de dos grandes leyes educaciona1es:la ley 
de educación primaria (1420) y la Ley Avellaneda sobre enseñanza superior. h e -  
go de es te  período, los  cambios legislativos fueron poco significativos. Obvia- 
mente, esta escasa apelación a l  recurso legislativo s e  explica por l a  sistená- 
t ica  alteración del orden constitucional, que ha impedido la  práctica regular - 
de la tarea parlamentaria y l a  sanci6n de leyes consensuales. 

E l  retorno a l a  denocracia permite e l  enpleo de la ley cano instrumento de 
innovación y cambio ediicacional. La discusión,en consecuencia, debería girar  a- 
cerca de cuales son los aspectos de l a  acción educativa susceptibles de se r  re- 
gulados por una ley. Esta discusión abarca, inclusive, todo lo atingente a la  - 
Const ituc i6n Nacional, cano máx jma expresión del orden legal. 

9. En la parte f inal  de este documento se  intenta señalar cuales podrían se r  
los  aspectos que la Constitución Nacional y una Ley Orgánica de Educaci6n debe- 
rían incluir.  Aquí sólo corresponde enfatizar l a  necesidad de apelar a l a  tradi- 
ción de leyes como la  ley Avellaneda, que optaron por regular los aspectos fun- 
damentales de la acción educativa, otorgando un amplio margen de autonomía a -- 
las instancias responsables del servicio educativo para que definan los aspec-- 
tos operativos particulares. Esta modalidad permitiría garantizar tanto l a  per- 
manencia de l a  ley (ya que los aspectos operativos cambian con rapidez) cano la 
adaptación de l a s  modalidades de ejecución a particularidades locales. 

10. E l  consenso acerca de la situación de c r i s i s  por la que atraviesa e l  sistg 
ma educativo es general. En este diagnóstico cr í t ico ,  también existe acuerdo en 
señalar dos grandes áreas de problemas: en primer lugar, todo lo relativo a lo 
que podría llamarse las deudas del pasado, es decir los objetivos postulados - -  
desde hace ya mucho tienpo y aún no plenamente 1ogrados:eliminación del analfa- 



betimo,escolaridad b5sica universal de s i e t e  grados, equipamiento básico en t o  
das las  escuelas tanto en recursos materiales como hnnanos que pennita un ade-- 
cuado trabajo pedagógico, e tc  . En segundo lugar, todos los problemas derivados 
de los  desafíos del  futuro, y que s e  vinculan fundamentalmente con l a  acelerada 
renovación del  conocimiento científico-técnico, e l  creciente impacto del  conoci 
miento sobre la  producción y sobre todos los ámbitos de l a  vida social y cul tur  
r a l ,  las modificaciones en l a  división internacioml del trabajo y la concien-- 
c ia  cada vez más intensa que en tomo a la  apropiación del conocimiento se jue- 
gan ya no s6lo destinos iodividuales Lino nacionales,etc. 

11. Los problemas no resueltos del  pasado y los desafíos del  futuro configuran 
un bloque Gnico de problemas. La solucibn de los déf ic i ts  histdricos no puede - 
encontrarse en e l  mpleo de l as  m i m i a s  estrategias utilizadas en e l  pasado ya - 
que, precisamente, fueron esas estrategias l as  que fracasaron. Sin embargo, tam 
poco e s  evidente que las  estrategias presumiblemente aptas para enfrentar los - 
desafíos futuros sean igualmente aptas para resolver los problemas del pasado - 
n i  que dichas estrategias -aplicadas a los nuevos problemas- tengan e l  mismo e- 
fecto cuando se  aplican en contextos donde subsisten los  déf ic i ts  históricos se - 
~ l a d o s .  

12.  En ese sentido, s i  bien estamos frente a un bloque Gnico de problemas, pa- 
recería necesario definir  con más precisión su alcance para la  elaboración de - 
una estrategia que -a l  menos por un determinado período de tiempo- debe se r  una 
estrategia canbinada, f lexible y d inb ica .  

13. Las metas no miplidas del pasado se concentran, fundamentalmente, en e l  - 
ámbito de l a  enseñanza basica. A más de un siglo de sancionada l a  Ley 1420 toda 
vía  existe un terc io  de l a  población escolar que no logra terminar e l  c ic lo  o-: 
bligatorio de enseñanza. M s  a l l á  de precisiones estadísticas, es evidente que 
es te  problema se concentra en las zonas rurales, en los  sectores sociales de -- 
más bajos ingresos y, desde e l  punto de v i s t a  del aprendizaje, en los  primeros 
grados de enseñanza, donde tiene lugar e l  aprendizaje de los  mecanirnios básicos 
de la lecto-escritura y e l  cálculo. Desde e l  punto de vis ta  geográfico, la m-- 
yor concentración de pob1:ición cxcluída de los beneficios de la escolaridad o-- 
bligatoria se encuentra en las  provincias del  noreste y noroeste (Corrientes,-- 
Chaco, E.Río, F m o s a ,  Misiones, Catamarca, Jujuy, La Rioja, Salta, Stgo. del - 
Estero y Tuclmrán). Sin embargo, también las áreas marginales urbanas de l as  - - 
grandes ciudades de l as  provincias del centro y de Cuyo contienen importantes - 
contingentes de población en esta situricibn. En e l  mimo sentido, esas zonas -- 
concentran los mayores ' d i ce s  de analfabetismo absoluto y funciowl en l a  PO-- 
blación j aven y adulta. 

14.  Los factores que explican esta situación son bien conocidos y iio es  nece- 
sar io  repetir los aquí. Cu solucitm, sin embargo, requiere de acciones de emer-- 
gencia, que movilicen recursos de toda la nacián y que actuen en forma canpene 
tor ia  durante un período determinado detiempo hasta que las condiciones estruc- 
turales se modifiquen. Este Plan de Bnergencia ser ía ,  en consecuencia, l a  prime 
ra línea de acci6n estratégica, cuyos contenidos serán definidos con mayor pre- 
cisión en l a  Gltima parte de este documento. 

15. Los desafíos del  futuro s e  refieren tanto a determinados aspectos cuanti- 
ta t ivos  y cualitativos de l a  acción pedagógica como a l a  propia gestián adminic 
t ra t iva .  Desde es te  punto de v i s ta ,  los diagnósticos existentes permiten seña-- 
l a r  los siguientes puntos cr í t icos :  

a )  En primer lugar y si bien no existen mediciones confiables y sisteináti - 



cas, exis te  un fuerte consenso en reconocer que se  ha producido un signif icat i-  
vo deterioro en l a  calidad de  ia ~isa ianza .  La escasa renovación curricular,par - 
ticulannente en el ciclo medio del sistema, el. impacto de l a  c r i s i s  econhica - 
sobre el sector educativo (escasa renovación de equipos, bajas en e l  salario do 
cente, disminución en l a  posibilidad de acceso a ú t i l e s  y textos por parte de = 
vastos sectores de población, etc.) ,  son factores que se  unen a l  deterioro pro- 
ducido por e l  distanciruniento cada vez mayor entre e l  dinámico proceso de crea- 
ción de conocimientos existentes en la sociedad y e l  lento proceso de transmi-- 
sión y distribución de dichos conocimientos por parte de la  escuela. 

b) Sin embargo, también existe consenso en reconocer que el deterioro de - 
la  calidad no afecta por ib-1 a todo e l  sistena educativo. En es te  sentido, e- 
xisten evidencias que muestran c h o  e l  deterioro. se concentra precisamente en - 
los c i rcui tos  d e  escolaridad destinados a los sectores populares. De esta forma, 
l as  carencias propias de l as  condiciones materiales y cu1tur:iles de los secto-- 
res populares son reforzadas por una oferta educativa también empobrecida desde 
el punto de v i s ta  m t e r i a l  y cultural.  

c )  En tercer lugar es  preciso señalar e l  deterioro significativo que ha su 
f rido l a  capcidrid de gest iÓn exj steiite eii e l  aparato educacional . Este deterio 
ro es particularmente vis ib le  a nivel centra?, donde la  traiislcreiicia dc sc rv i r  
c ios  fue ejecutada s in  la  modificación de l as  estructuras administrativas nece- 
sar ias  para adecuar su funcionamiento a l  mevo rol  que debe descmpeñar un esque - 
ma descentralizado. En es te  sentido, los servicios de información, de evalua- - 
ción, de investigación y de planificación educativa,fundamentales en tin sistona 
educativo descentralizado, sufrieron un sistemático debilitamiento que impide, - 
hoy en dia ,  un agi l  y serio proceso de toma de decisiones. Por o t ra  parte, l a  - 
ausencia de una clara definición de funciones y mecanismos de articulación en-- 
t r e  l a  nación y l as  provincias provoca l a  coexistencia confusa y contradictoria 
de procedimientos, normas y líneas de autoridad, que generan un a l to  grado de - 
ineficiencia en l a  gestión. 

16. Frente a es te  panorama la  estrategia de acción debería tener en cuenta va - 
r ios  aspectos : 

i )  Una adecuada canbinación de tiempos donde s e  articulen e l  largo plazo - 
con las  medidas inmediatas y de mediano plazo. Este problema, obviamente, s e  -- 
vincula en forma directa con los plazos políticos existentes en un régimen dono 
crát ico y, por eso, l a  importancia de un consenso amplio en torno a los objetir 
vos de mediano y largo plazo que coloque a las  polí t icas educativas a l  margen - 
de los  vaivenes de l a  coyuntura electoral. 

i i )  E l  consenso mencionado debería referirse,  a l  menos, a dos grandes a sp -  
tos. El primero de e l los  s e  refiere a l  objetivo central de l a  estrategia. Al -- 
respecto, e l  elemento que -en términos de una estrategia de política educativa- 
parece generar dicho consenso es e l  logro de una efectiva igualizacidn de opor- 
tunidades. En es te  sentido, resulta importante hacer la distinción entre igual- 
dad e igualizacith. Mientras e l  primer concepto es un;i meta ideal, e l  segundo - 
s e  re f ie re  a un proceso d inh i co  que traduce una voluntad política real  de redu 
cir las  desigualdades existentcs. Desde este punto de vis ta ,  l a s  estrategias -- 
destinadas a sa t is facer  e l  objetivo de l a  igualización de oportunidades educati 
vas deberían evitar confundir igualdad con uniformidad. Existen diferencias in: 
dividuales innegables,que e l  sistena educativo no sólo no debe ignorar sino, a l  
contrario, debe estimular en su desarrollo creat ivo. Estas diferencias interin- 



dividuales,sin embargo, no deben ser confundidas con diferencias culturales o 
sociales. A s í  cano existen diferencias interindividuales legítimas, también es 
preciso reconocer que existen diferencias sociales que provocan mayores índi-- 
ces de fracaso en los hijos de familias de sectores populares. En es te  sentido, 
y concanitantanente con la existencia de caminos educativos diferentes, es pre- 
c i so  garantizar la  igualización de oportunidades a través de efectivos mecanis- 
mos de "discrimimción positiva" h c i a  los que menos tienen. 

i i i )  E l  segundo aspecto Sobre el. gual es preciso garantizar un a l t o  grado de 
consenso se ref iere  a l  carácter mismo de l a  o las estrategias a proponer. 

E l  cambio en e l  sistaraa educativo se  inscribe en e l  marco general de la mo - 
dernización y democratización del Estado. En es te  s.entido,.parecería necesario 
tener en cuenta que l a  modernización no es condicidn suficiente para la danocra 
tización. Una estrategia de cambio que se  proponga ambos objetivos debe velar 
pemnentanente por l a  existencia de mecanisnos que garanticen una distribución 
democrática de recursos y un fortalecimiento de l a  capacidad de innwar en aqug 
110s sectores que tienen menos posibilidades de hacerlo. No es ocioso recordar 
aquí que l a  participación en l a  gestión, e l  dinamismo, l a  capacidad de formular 
y obtener satisfacción a las  demandas y todas aquellas conductas que ponen de - 
manifiesto un e s t i l o  moderno de gestión, también est6n desiguiilmente distr ibuí-  
das. 

En es te  contexto, l a  estrategia de cambio a la cual nos estamos refiriendo 
abarca, exclusivamente, e l  ámbito de l a  polí t ica educiit iva, es  decir, aquellos 
aspectos de l a  acción pedagógica susceptibles de ser  eficientenente afectados - 
por decisiones polí t icas.  Este planteo no sigiiifica desconocer l a  relevancia de 
l as  variables pedagógicas, curriculares e institucionales. Todos sabemos que, f i  
mlmente, l a  acción educativa se resuelve en e l  marco de l o  que sucede entre e l  
maestro y sus alumnos en e l  proceso de aprendizaje y que, con demasiada f r e c u e ~  
c ia ,  l a  disociación entre los discursos globales y l a  práctica real e s  muy sig- 
nif icat iva.  Sin embargo, l a s  experiencias históricas en es te  campo muestran que 
todo intento de regular desde l a  administración central los  detal les de la  pr- 
t i ca  pedagógica están destinados a l  fracaso. Inversamente, e l  r o l  de uria estra- 
tegia global de cambio educativo consiste en crear un espacio donde los  actores 
del proceso pedagógico liberen sus capacidades creativas, donde la innovación y 
l a  experimentación s e  generalicen y donde la regulación externa dedique sus es- 
fuerzos a def ini r  prioridades para l a  innovación, evaluar resultados y brindar 
apoyos en aquellos ámbitos clonde los  recursos locales sean insuficientes. 

MSES PARA LA DEFINIC ION DE ESTRATE. IAS. 

18. En l a  definición de estrategias de acción y de acuerdo con las  líneas pro 
puestas en los  parrafos anteriores, distinguiremos dos niveles dist intos de anz 
lisis: a )  los  factores sobre los cuales consideramos que una propuesta de cam-- 
bio puede desencadenar procesos innwadores de real impacto y b) l a s  condicio-- 
nes que se consideran básicas para que l a  estrategia tenga éxito. 

a )  Factores sobre l o s  cuales es preciso producir cambios 

19. Tanto por su hportancia en la  tradición educativa argentinq como por la  
relevancia que h n  mostrado en otnis experiencias tmnsfonnadoriis, proponanos - 
actuar sobre t r e s  factores principales: 
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i )  l a  organizaci6n escolar 
i i )  l a  estmctura del  sistena 
i i i )  los  docentes 

A continuación,intentaranos resumir algunas propuestas específicas para ca- 
da uno de estos factores. 

i )  l a  organizaciói~ escolar. 

20. Kumerosos anál is is  s k a l a n  que uno de los puntos estratégicos de rayor sig 
nificación es  e l  modelo de organización del sistema escolar. Los modelos extre-- 
mos y clSsicos son, como s e  sabe, e l  modelo de sistema centralizado, hogéneo  y 
Gnico para toda la población por un lado y e l  modelo & sistema descentralizado, 
diferenciado, sujeto a admiqistraciones locales oprivadas por e l  otro. 

Las caracter'isticas de cada uno de estos modelos son bien conocidas: la  d i  
ferenciación y descentralización favorece l a  identificación institucional tanto- 
del personal cano de l a  población atendida, f a c i l i t a  una mayor adecuación a re-- 
querimientos locales, suele genera mayor dinamismo interno y, en la medida que 
todo e l  sistena funciona en base $a ccnipetencia iriterinstitucional por myor -- 
prestigio, acceso a recursos, e tc . ,  e l  sistenia tiende a mostrar un grado de d i m  
mismo propio del funciomniento del  mercado. Los problenias que generan estos sis 
temas -particularmente en sociedades con fuertes desigualdades internas, tanto 7 
sociales cano regionales- también son conocidos. E l  dir~mismo del mercado no pro 
voca e l  aumento hanogéneo de l a  calidad sino l a  mavor ccncentraci6n de recursos- 
en aquellos que poseen mejores condiciones de l a  diferenciación ins t i tu  
c ioml  se  asocia con diferenciación social y,en este sentido, e l  modelo puede 7 
acentuar aún m4s l a  segmentación interna del  sisterna educativo. 

Los sistemas hanoyéneos, en cambio, permiten planificar racionalmente los 
recursos existentes, fortalecen la unidad W C ~ O N ~  y ofrecen a todos la misna o- 
fer ta  educativa, independientemente de su ubicación social. Pero a l  igual que en 
e l  caso anterior ,  en condiciones de a l t a  diferenciación social,  l a  hanogeneidad 
de la oferta educativa c ~ e l e  ser  puramente formal y l a  discriminación opera a - -  
través del fracaso en e l  desaripdo dentro de un molde único para tipos muy d i ~ - -  
t in tos  de alumnos. Los problemas de burocratisno, ineficiencia administrativa,-- 
etc. s e  acentihn y los  problemas de pertinencia curricular suelen se r  muy siyni- 
f ica t  ivos . 
21. Estos diagnósticos ponen de relieve la necesidad de definir  un camino ade- 
cuado a l as  peculiaridades del país y de su modelo global de organización po l í t i  
ca. En ese sentido, es preciso admitir que actualmente existe un t ipo de argani: 
zación escolar que, paradójicamente, t iene los defectos de ambos modelos pero -- 
ninguna de sus virtudes.El sistema educativo argentino perdió, hace muchos años 
sus característ icas centralistas.El gobierno nacional no maneja más que una red; 
cida porción de la  enseñanza media,mientras que la primaria está en manos p r o v e  
ciales y l a  universidad es autónana. Sin ankirgo, persisten las características 
del  sistema central is ta  en cuanto a escasa participación local en la  administra- 
ción dc las  c ~ c u e l : ~ ~ ,  honcgencid:id curricular,  lentitud y burocntización cidmi-- 
n is t ra t iva ,  etc. Por otro lado, 1a trcmsferencia de servicios y Fa a~itonanía irg 
t i t u c i o m l  (de larga trayectoria en 1:)s universidades, por ejemplo) ha estado a-  
sociada a l  aumento de segmentación interna, l a  dispersión y e l  caos administrati - 
vo. 

22. En es te  contexto, una primera conclusión que l a  experiencia ~rgen t ina  per- 



mite postular es que l a  descentralización, parra que cumpla con sus objetivos,- 
requiere -paradÓj icamente- una administración central fuerte. La fortaleza - - 
de l a  administración central no se debería definir  de l a  misna manera que en - 
e l  modelo tradicional, sino alrededor de las  nucvas funciones que l e  canpeten 
en un sistana descentralizado y que podr'mos definir en dos grandes 5reas:eva 
luación de resultados y canpensación de diferencias. 

En un sistema descentralizado, lbs puntos de partida pueden diferenciarse 
todo l o  que sea necesario. E l  rol  del Estado nacional, sin embargo, consiste - 
en garantizar la  hanogeneidad en los puntos de llegada. Para eso, debe dispo-- 
ner de una a l t a  capacidad de evaluar los resiiltados de l a  acción educativa eje 
cutada por las  instancias locales y, asociado a la evaluación, una igualmente- 
fuer te  capacidad de acción para apoyar a las unidades locales que no logren, - 
por s í  solas, alcanzar los objetivos m'mimos que s e  definen como requisitos na- 
cionales. Estas actividades (evalwción de resultados y compensación de diferen 
cias)  suponen l a  existenciaa nivel administrativo, de una estructura ág i l  de -- 
medición de calidad por un lado y de un fondo de canpensaciones que permita t o  
mar decisiones f rente  a los  resultados de l a  medición por e l  otro. La defini-- 
ción precisa de estos mecanismos debería ser  objeto de un an3lisis posterior;- 
l o  que aquí interesa destacar es la necesidad de establecer estas funciones,cg 
mo tarea p r io r i t a r ia  de la  administración educativa central.  la evaluación y - 
l a  canpensación deberían estar  acompñadas por otro canponente fundamental: la 
información, tanto desde e l  punto de vis ta  interno cano externo. En lo interno, 
l a  información prcducida por la evaluación de resultados (*) permitiría a l  ni- 
ve l  central  m p l i r  su ro l  en la definición de polí t icas priori tarias,  en la - 
asignación de recursos y en e l  control de gestión. Fhcia afuera, l a  i n f o m - - -  
ción constituye un elemento básico para UN política de fortalecimiento de la 
participación ciudadana en e l  control y la  tam de decisiones educativas. 

i i )  l a  estructura del  sistema 

23. Un segundo e je  con gran capacidad innovadora es la  modificaci6n de l a  es  - 
tructura y e l  carácter de los ciclos y modalidades del sistema educativo. 

E l  debate sobre la estructura del  sistana está estrechamente asociado a1 
grado de hanogeneidad alcanzado en la distribución del servicio educativo. Fx- 
tender, por ejemplo, l a  obligatoriedad escolar, supone dis t r ibuir  en mayor can 
tidad de años ciertos aprendizajes básicos, destinar recursos a gararitizar la- 
prolongación de l a  escolaridad a pa r t i r  del mínimo anterior,  e tc .  S i  la  meta - 
anterior(en este caso, s i e t e  años de escolaridad) ha sido lograda universalmen 
t e ,  e s  legítimo suponer que la prolongación de l a  obligatoriedad tendrá ef ec-- 
tos también hoiiogéneos, Si ,  en c~uiibio, e l  punto de partida es heterogéneo, los  
efectos de una medida de es te  t ipo pueden ser  contrarios a l o  previsto, ya que 
suponen destinar recursos a prolongar la escolaridad de un sector y no de to-- 
dos y suponen adoptar una estructura curricular donde los aprendizajes básicos 
s e  distribuyan en mayor cantidad de años, sacrificando a aquellos que sólo t i e  - 
nen posibilidades de un acceso parcial a l  c ic lo  obligatorio. 

(*) E s  preciso aclarar que esta evaluación no se reduce a medir logros de apren - 
dizaje sino que debería incluir  todas las variables que pennitan explicar dichos 
logros y ,  a su vez, constituya la  base de la  t a n  de decisiones. 



24.  1,os pi-ohlcm;is clc I:i c c t ~ ~ r i c t ~ i i r ; ~  no se rihic:iii cxc1iisiv:imciitc cn I:i h:isc 
del sistcr!i:i. l'iiiiibi6n existcii se r ios  y i!ucvos ~)rolilc~ii;is cii la cíil>ul;i, doii~lc -cii- 
t r e  o t ros -  l a  expansión de l o s  post-gr:idos y l;i art iculi ición eritre educación y 
t rabajo c«nstituyen tcnias de f:r:in relevancia, quc dehen s c r  considerados. 

25. Por sil valor cstr:itGgico y para ordenar l a  discusiíin y c l  ;in.ílisis su- 
gerimos dos e j e s  de acción alrededor de 1:) es t ructura  de l  sistema: 

a) l a  es t ruc tura  y extonsiÓii.de1 c i c l o  obl igator io  de ensekinza, y 

b) 13 ar t icu lac ión  eiitre educación y trabajo.  

La es t ruc tura  y extensión d e l  c i c l o  hc5sico-ol>ligatorio de enseñanza. 

2 6 .  En e l  an5 l i s i s  dc l a  er.señ:iriza b,5sic;i, es .pos ib le  d i s t i n y i r  dos fenó- 
iicnos ir:iport;intes cn los últiriios ;iíicis: 1;1 cxp;irisi6n dc 1:i prc-csco1;iri~I:id y 1 ;I 
necesidad de prolongar hasta los  diez años 1.1 escolaridad oh l iga to i i ;~ .  

La expansión de Ia pre-escolaridad ha sido un;i de 11ri transformaciones 
16s importantes de l*ducaciÓn en los  ultiiiios años. Las causas de e s t e  fenómeiio 
son hicn conocidais y se vinculan, estrechamerite, cori los c.unbior- en l a  familia 
y crr c l  rol de l:fiijci., cuy;i iiicor!iui.;iciÓn iii:isiv;i : i l  !i~:r~:ido <Ic tr;il>;ijo niodi f i -  
có sustiricia1r:ieiite l as  1 1 1 i d c s  v los ticinpos de soci:ilizacióii i n f an t i l .  
En l a  actuiilidad,se estima que ali-e&dor de l  00 S' de l a  i,oblación de cinco - - 
años dc edad e s t 5  iiicomor:id;i ;i n1gun;i forma de DI-c-esco1irid;id. Esta r e l a t i va -  
nlcrite ~ i l t r i  t a sa  de incorpor~ic:ióri, s i n  ernb:irgo, c s t5  azoci;i&iri o o t ros  indjc;ido-- 
rcs  de desiyr i ldad y disminucióii. Eri iiriilicr lugar,  c s  obvio que e l  400 dc 1;i !->o 
I)l;ici.óii aun no incomor;id;~ a l  prc-esco1:ir in ic ia  sucscolnrid;idnrimiiri;i cn conr 
diciorics dct;vcnt;ijos<is con rcspccto ;i los que tuvicron Lirio o nds arios de :ipres 
t;iniieiito y social  izacióii iiistitucioiiiil .  En segiincio lugiir, e s  bicii conocido que- 
l a s  difcrcnciris intcrnris cn cuniito ;i l aca l idad  del  scrvicio  son muy s i g n i f i c a t i  
vos. 

En est;is coridicioncs, ¿,cucíl c s  l a  cstr; l tegia m%; :ic'ccu:id:i? Alyiios paz 
ses  s e  han orientado hacia l a  obligatoriedad de uno o m5s añc;s de pre-escolar.  
Otros, en cnmbio, han Optado por una rcfonna más aml>iciosa, consistente en l a  
def inic ión de un c i c lo  i n i c i a l  de educ;ici6n que nhorcriría ur.0 o clos Ñios del  - 
actual  pre-escolar y l o s  t r e s  primeros años de primaria. Desde e l  punto de v i s -  
t a  d e l  aprendizaje, en e s t e  c l i c l o  i n i c i a l  s e  l l eva r í a  a cabo t ~ d o  l o  concernien 
t e  a l a  l ec to-escr i tu ra  y primeras iiociones e?emnr;i les de cálculo,  ;idem5s -ob- 
v i amnte -  de todas l a s  actividades vinculadas a 13 motricidad, l a  afect ividzd,  
l a  eq>resi6n,  e t c .  En uri modelo de e s t e  t i po ,  l a  evaluación y l a  promoción debc 
rínn s c r  f l ex ib l e s ,  perniitiendo q i e  e l  aprendizaje s e  efectúe respetando los - -  
ri tiiios de maduracióii iiidividual. 1,;is mod;t lidadcs pedagógicas (maestro Único O 

no,a l o  largo de todo efcic10,etc . j  podrían s e r  discut idas  en fomci más profun- 
da y cn  base 3 experienci;is concrctris. Pero inL5s al15 de su fonnul:ición es?ecí- 
i i c a ,  e s t a  es t ruc tura  pcrnii t ir ía cstimu1:ir un oroceso dc deiwcr:itiziición en l a  
I>:isc dcl si stciii:~, con fucr tc  iiiip:icto posterior tanto en t E  rmi nos dc rcndiniiento 
coiiio de :it.ciiciÓii iiitegrnl a l a  ii i Ficz desde etapas más tcinpr;iii:is . 
27. E l  iiumcrito d e l  pcríodo dc ob l i~~i i to r iedad  escolar  h;i sido r~ec1:imrido des - 
de hace t ienpo y desdc divcrsos foros.  En esre  sentido,  e s  prcciso reconocer - -  
que nuestro p a í s  ha sufrido un scr io  retroceso no sólo en coinpar:iciÓri con los  - 
países  desarrollados (donde l a  obligatoriedad alcanza y:? en algunos casos a 13 
6 16 años) s ino incluso con resFect.0 o ;ilgunos p:iíses latinoamericanos que ya - 
es-tnhlecicroii pcriodos de ob1igritoricd;id cscolar  de 8 a 18 ;iños. 
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En s í n t e s i s ,  e l  aná l i s i s  dees te tema puede dividirse  en dos grandes aspec- 
tos :  e l  impacto sobre l a  democratización y l a  calidad de l a  enseñanza por un la- 
do y l a  f ac t ib i l i dad  de su logro en términosdccostos,  plazos, personal,etc.,por 
e l  o t r o .  

28. En términos de democratización y e l  problema de l  aumento de l a  es -  
colaridad obl iga tor ia  supone admitir ,  que l a  medida no puede 
c o n s i s t i r  cn  declarar  obl igator io  c l  secundaria, t a l  
como :ictu:ilmentc cx is tc .  1ncornor:ii- csos años a l  hagaje iiiínimo universal de cono 
cimientos, habilidades,  destrezas, valores,  e t c .  de todo ciudadano argentino iin: 

p l i c a ,  obviamente, reformular en gran medida los  contenidos, y modalidades c u r r i  
culares  actualmente vigentes en e l  c i c l o  básico de l a  ensefianza media. E l  e j e  -= 
cen t r a l  que domina l a  es t ructur+urr icular  de e s t e ' c i c l o  f ina l  de l a  enseñanza - 
obl iga tor ia  c s ,  cn c:isi todos los  pa íscs  doide y:] ex i s t e ,  e l  e j c  dc I:i or ienta-  
ción. Predomina, en consecuencia, una pedagogía de apoyo, de desdrrol lo  de l a  ;IU 

tonomía y de Idcapacidad para e l e g i r  y tonnr decisiones en general; e l  cardc ter  
pol i técnico de los  contenidos curr iculares  y l a  f lex ib i l idad  cn términos de l a  - 
elección de opciones futuras  son otros  de los  componentes asociados a l  carácter  
obl igator io  y universal  de e s t c  c ic lo .  

Eiic:ir;ido clc est;i fonii:~, c s  cvidcntc que su ;ipl icación cx ig i ra  no sólo 1:) - 
dcfinicióii dc contenidos curr icularcs  :idccuados sino dc la fonii;icióii o rcconvcr- 
s ión d e l  personal docente dedicado a e s t e  c i c lo ,  de l  equipamiento indispensable 
de l o s  establecimientos, e tc .  

29. La envcr adura de l  desafío e s  muy grande y cabe preguntarse,entonces, si - 
é s t e  e s  o no e$oimnto adccu-ib para toimr una medida de e s t a  nati1r:ilez:i. 

En ese sentido, e s  sabido que una de las  diferencias  mis evidentes cn l a  
evolución de los  sistemas educativos delos países avanzados y de los  países  sub- 
desarrollados consis te ,  precisamente, en que mientras en los  primeros l a  sanción 
legal  de un período mayor de años de obligatoriedad se produce cuando en gran 
medida ese logro ha sido obtenido en l a  real idad,  l o s  países subdesarrollados de 
cretan primero l a  medida y. a p a r t i r  de a l l í ,  impulsan l a s  medidas para e f e c t z  
v izar la .  

En e l  caso argentino, l a  si tuación muestra un a l t o  grado de heterogeneidad. 
En los  polos más desarrollados,  los  dos t e r c ios  o más de l o s  jóvenes comletan 
o superan l a  escolaridad primaria. En l a s  zonas menos desarrolladas,  e s t e  porcen 
t a j e  desciende significativamente. Una medida de e s t e  t ipo,  tomada en forma ais- 
lada,  puede provocar un incremento aun mayor de l a s  desigualdades exis tentes .  

Postergar su sanción, en  cambio, puede convertirse en un freno a l  desaf ío  
h i s tó r i co  %levar los  umbrales mínimos de l+ducación básica. En e s t e  sentido, 
nuevamente s e  impone una e s t r a t eg ia  combinada. E l  Plan de Emergencia mencionado 
en  e l  puiito 14 e s  una condición necesaria para e l  logro de l a  hoinogeneidad edu- 
ca t iva  b6sica q w  permita 1ii aplicación de iirdidas como é s t a s ,  quc dcbeii tcrier - 
carfictcr nacional. 

En s í n t e s i s ,  e l  aumento de l a  obligatoriedad escolar  debería s e r  ~ s t i p u l a -  
do con un plazo determinado de t ransición hasta l a  sanción def in i t iva .  Bi ese pe 
ríodo, dos t a r e a s  son fundamentales: l a  aplicación del  Plan de Emergencia por-- 
un lado y l a  real ización de todos los estudios y tareas  preparatorias para La - 
aplicación r c a l  dc l a  iicdid:~: ani í l is is  dc costos,  cmibios ciirriculiircs, fon i~ i - -  
ción doceiite , equipamiento, e t c .  
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b) Articulación en t re  educiición y t rabajo 

30. 1.a necesidiid dc rcvis;ir l as  fornias vigentes de ar t iculación en t re  l a  - 
loniiación brindada por e l  sistcrno educ:itivo y 1:is exigenci:is de$undo del  t r a -  
bajo constituyen uno de los  e j e s  pr incipales  de l  debate educativo contemporá-- 
neo. E l  problema no se  planten exclusivamente en tomo  a l a s  crecientes  d i f i - -  
cul tades  de inserción en l a  vida act iva derivadas de l  escaso din:iniisnio en l a  
creación de nuevos empleos y de l a  c r i s i s  y r e c e s i h  económica que afecta  es- 
pecialmente a '02 aíses  en desariol  l o ,  altamente endeudados. Existe,  además ,un 
problema global rivado de las  tr:~nsform:iciones que se producen en e l  mundo - 
del  t rabajo,  a p a r t i r  de 1:i velocidad con l a  cual los  conocimientos c i en t í f i cos  
se  traducen en opciones tecnológicas. Los lugares de t rabajo son, cada vez más, 
lugares de producción de conocimientos y e l  aislainiento en t re  l a  educación y - 
e l  mundo del t rabajo t i ene  -y tendr5 mucho m5s en e l  futuro- un efecto eiiipo-- 
brecedor muy se r io  sobre l a  calidad cle l a  enseñanza. 

31. La s i tuación de l  sistem:i educativo argentino f r en te  a e s t a  dimensión - 
de problemas e s  p a r t i c u l a m n t e  c r i t i c a .  Los mecanismos tradicionales de ajus- 
t e  han s ido superados por coml,leto, tanto por efecto de l a  c r i s i s  económica co 
riio por l a  nderniz:icióii sepcnt:idn del al1irnto productivo. En r e  i d ,  se  s:ir 
bc poco sobre l r i  s i tuación de los  jóvenes y e l  <:ml~lco, pero todos Los tcstiino- 
nios tienden a confirmar lii h ipótesis  de un creciente  p:inornma c r í t i c o ,  que a -  
f ec t a  particularmente a los  jóvenes recién egresacios, donde se  combina una edu 
cación de calidad muy deteriorada,  un rnercado de empleo escasanente dinjmico y 
una competencia cada vez m5s fuer te  por los  pocos puestos productivos que se  - 
ofrecen. 

32. En e s t e  curidro, l a  propuesta in i c i a l  y posible c o n s i s t i r í a  en generar 
un proceso de discusión con l a  participación de todos los  sectores involucra-- 
dos: l o s  empleadores, l o s  sindicatos y el Estado. Este mecanismo, t radicional-  
mente reducido a1 jmbito exclusivo de l*seiianza técnica,  debería s e r  extendi 
do a l  r e s to  de l  sistema, no desde l a  perspectiva de l  gobierno de l a s  i n s t i t u r  
cioiies educacionales s ino descie l a  perspectiva de sus orientaciones y acuerdos 
en t o m o  a determinados aspectos curr iculares  y organizativos,partinilamiente 
rc ícr idos ;I 1;i ar t iculaci6n en t re  educacibn y empleo, a l ternancia  en t re  educa- 
cibn y t raba jo ,  reconocimiento de aprendizajes hechos fuera de h escuela, pasan - 
t í a s  y residencias ,etc.  

33. La def inición de una agenda de discusiones sobre e s t e  tema permi t i r ía  
apreciar  l a  magnitud de lo s  problemas a resolver y l a  s ign i f ica t iva  escasez - 
de avances que exis ten en e s t e  Funbito. A manera de i lus t rac ión ,  se  pueden seña - 
l a r  l o s  s iguientes  aspectos: 

- Un número muy importante de jjóvenes s e  incorporan a l  t rabajo a l  f i n a l i  
zar l a  escolaridad obl igator ia .  ¿Cuáles deberían s e r  l a s  competencias- 
mínimas necesiii-i;is que todo joven tendría que r ec ib i r  ;i través de l a  - 
educación básicii obl igator ia  para f a c i l i t a r  su inserciBn en l a  vida a c  
t iva? Una l i s t a  b5sica de e s t a s  competencias debería formar par te  de l  
mínimo común que l a  ciiseñüiiza obl igator ia  brind:i en todo e l  país. 

- Adein5s de e s t a s  competencias b5sicas j se r ía  posible d e f i n i r  -en e l  su- 
piiesto de una escolaridad obl igator ia  de diez años- alguna experiencia 
d i r ec t a  de vinculación con e l  t rabajo para los G l t i m o s  años de l  perío- 
do de enseñanza bssica? 
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- Aunque c l  tema dc l o s  docentes se rá  objeto dc l  punto siguiente,  c s  obvio 
que l a s  e s t r a t eg ia s  en  e s t e  campo exig i r ían  un cambio importante en l a  - 
fonnacidn y t i p o  & docentes. El aislamiento de l a  escuela con respecto 
a l  mundo &l t raba jo  se  materializa,  en buena iriedida,en e l  aislamiento - 
dcl doccntc. ¿.Scrí:i p s i h l c  pensar cn un rcíoniiul:ición dc I:is rcgulacio- 
ciones de l  mercado de l  t rabajo docente de manera t a l  que pucdm incorpo- 
rarse  a ta reas  *seíirinza personas que tengan a l t a s  cal i f icaciones y ex 
per iencias  en l o s  lugares de trabajo ( industr ia ,  comercio, administra- - 
cidn, etc.)  aunque.no tengan t í t u l o s  docentes? 

- Muchos países  ya vienen ensayando &sde hace años diversas formas & a l -  
ternancia  en t r e  educacidn y t rabajo,  inclufdo e l  servicio comunitario,-- 
t an to  a n ivc l  de 1. nscñanza red ia  como superior. Las d i í icu l tadcs  pr.5~- 
t i c a s  y organizat i  $ a s  son numerosas, espec'ialmente en economías de merca- 
do, en situaciones de c r i s i s  y recesión como l a  nuestra. Sin embargo, e s  
necesario no caer  en l a s  limitaciones de l a  coyuntura y e l  cor to  plazo. 
S i  l a  c r i s i s  va a s c r  superadii, ex ig i rá  recursos humiinos crilificados ade 
cuadamente a l a s  exigencias de un aparato productivo renovado. Por otra- 
pa r t e ,  l a  creatividadtccnológicaendógena, señalada como una de l a s  con- 
diciones para resolver l a  c r i s i s .  exige una formación hásica s6l ida y -- 
pertinente.  En ese sentido, l a  alternancia y e l  contacto con c l  mundo dc l  
t raba jo  no pueden se r  percibidos tradicionalmente como una forma valida - 
sdlo para l o s  aue se  dedicarían a l  t rabajo manual s ino cmo una exigencia 
válida para e l  conocimiento y l a  creatividad en todos los  canpos de l a  - 
realidad. 

c )  La fonnacibn y e l  r o l  docente 

34. E l  problema & los  docentes y e l  cambio educativo e s  una de l a s  m5s cm--  
p l e j a s  y cn ic i a l e s  cuestiones a resolver. Ellos son actores fundamentales &l -- 
cambio (o de su fracaso) y ,a l  mismo tiempo, son uno de los  aspectos que debe -- 
ser objeto de cambio. Este doble r o l  del  sujeto y objeto de l a  transformacidn 
pedagógica l o s  convierte en l a  piedra angular & todo proyecto de cambio. 

En e s t e  sentido, e s  preciso enfa t izar  como punto de par t ida indispensable, 
l a  necesidad & superar l a  contradiccibn extrema queexis tecnt re  lasdemandas a l  
docente, sus  responsabilida&s, las  exigencias crecientes  en términos de forma 
cidn profesional ,  desempefio, etc.  y los  salario* los  cuales se  remunera su = 
t raba jo  profesional. Ms al15 de toda discusidn econánica, e s  importante p a r t i r  
de reconocer que no e s  posible pensar en transformaciones educativas s i n  nive-- 
l e s  de remuneraci6n s a l a r i a l  docente mínimos aceptables.- 

35. E l  problema s a l a r i a l  no e s  un problema aislado. E l  deterioro en e s t e  -- 
campo e s  s61o un indicador del proc6so global & deter ioro del carácter  profe-- 
s iona l  d e l  t raba jo  docente. En e s t e  sentido, l a  po l í t i ca  s a l a r i a l  debe p a r t i r  - 
de reconocer que se e s t a  discutiendo e l  s a l a r i o  d* profesional que t iene  a su 
cargo una ta rea  de s igni f ica t iva  responsabilidad social .  O b v i m n t e ,  e l  recono- 
cimiento s a l a r i a l  debe ir  acompañado de exigencias igualrente se r i a s  en t o m o  
a l  desempeño y a l a  evalwci6n de resultados. Pcro mientras l o s  niveles s a l a r i a  
l e s  no sean adecuados e s  imposible es tablecer  c r i t e r i o s  legítimos de respons:ibx 
l idad  por  l a  calidad y los  productos de l  trabajo.  

36. En e s t e  marco, cabe pre-untarse ¿cuál o cuáles son l a s  es t ra teg ias  más - 
ef icaces  para lograr  un cambio s igni f ica t ivo  en e l  desempeño docente? Las expe- 
r icnc ias  y fnis t raciones cn c s t e  campo son n m r o s o s .  L:i elevnci6n de la f o m -  
ción Jc inncst ros ti1 iiivc 1 tcrci ; i r io  ~io(tuvo f:is coiisccuci~c i;is csl)ci':id~is; las  i i u í l  - 
t i p l e s  e s t r a t eg ia s  dc capqcitaci6n en scrvlcio han iiiostr:ido rcsu1t;idos divcr-- 
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sos,no siempre atribuíbles ci1 e s t i l o  o forma de capacitación uti1izado;la i m -  
portancia de aspectos iiistitucionales y l a  dinámica del mercado del trabajo do 
cente han demostrado constituir factores de gran importancia por su impacto eñ 
e l  desempeño docente. En s ín tes is ,  también en este punto se imponen estrate-  - 
gias articuladas, donde se combinen adecuadamente aspectos organizntivo-institu 
cionales y aspectos puramente técnico-pedagógicos. Sobre esa base las siguien-= 
tes líneas dc acción estratégicas pwden ser consideradas. 

37. Desde e l  punto de vis ta  de'la formación inicia1,el primer problema 9 - 
considerar e s  e l  relativo a l  reclutamiento de los  futuros docentes. E l  deterio- 
ro sa la r ia l  y profesional del trabajo docente está alejando a los incjores talen 
tos del ingreso a#nagisterio (ademss de provocar l a  deserción de los  que ya es-  
tán en e l l a ) .  Una polí t ica sistemática de elevación del prestigio profesional - .  

se iinpone como pr imra  prioridad de una estrategia destina-da n recuperar para 
la  docencia a los  sectores más calificados de la población. En es ta  línea, os 
preciso reconocer que uno de los factores que m5s gravitacióii tiene en e l  dete- 
rioro del carácter profesional del trabajo docente es l a  fonna cómo se regula - 
su actividad. A l a  inversa de los otros profesionales, e l  "oficio" de maestro 
es tá  sometido a un detallado sistema de/zontroles y regulaciones administrativas 
que, por un lado, infantilizan su tarea pero, por e l  otro,le quitan toda respon - 
sabilidad por los resultados. Fortalecer el carríctcr ~~rofcsioii:~! del trabajo - 
doccritc supoiic, ciit rc otros f;ictorcs, eiscgiir:ir :iiici cicrtci i iiclcl)c!iiclciici ;i cii siis 
decisiones y un control profesional no burocrático de sus resultados. 

38. En segundo lugar, corresponde analizar l a  articulación entre formación 
docente y exigencias para e l  desempeño. En l a  actualidad existe una evidente - 
contradicción entreelcarácter  uniforme de l a  formación y la  significativa he- 
terogeneidad de exigencias para el  desempeño de acliercba las  diferentes pobla- 
ciones a ser  atendidas. Una formación uniforne facilitri  l a  niovilidad ocupacio- 
nal pero afecta l a  adecuación a exigencias particulares. Alainversa, una for- 
mción particularizada puede lograr mayor pertinencia inmediata, pero empobre- 
ce no sólo l as  perspectivas ocupacionales del docente sino l a  amplitud de su 
visión de los problemas. En es te  sentido, una sólida formación científ ica bá- 
sica,  acompañada por l a  alternancia entre estudioytrabajo, las pasantías y re - 
sidencias, podría constituir e l  e je  a par t i r  del cual se resuelvan estas con- 
tr;idicciones. Eii cstci coiiccpcióii, 1:i pr5ctica doceiite no clclx rí:i l i i i i i  tcirsc ;i 

~xr íodos  dc ~~eni~iiiciici:i o de tr:il)cijo cii cscuclns sino que Ie i  reflexión sol)i-c 
dicha práctica y l a  investigación aplicada deberían ser  componentes básicos de 
e s t a  estrategia. 

39. Todo es to  debería llevar a una reflexión sobre e l  carácter de los ins- 
t i t u to s  de formación docente y a la  discusión sobre l a  conveniencia de llevar 
dicha formación a l  ámbito universitario, t a l  como ocurre ya en numerosos paí- 
ses, sea a trav6z#el modelo de universidades pedagógicas,sca ci través de iin- 

delos m5s diversificados desde e l  punto dc v i s t ~ n s t i t u c i o n a l .  

40. En cuanto a l a  formación en servicio, su gravitación es  obvia, tanto 
desde un punto de vis ta  cuantitativo (especialmnte si  se tiene en cuenta l a  
lenti tud del ritmo de renovación del plantel docente) coino desde e l  punto de 
v i s ta  cualitativo (donde es  preciso considerarla como unti actividad necesaria 
y regular y no cano u11 producto dc iniciativas individuales y espontáneas). 

La organización de las  actividades de foimción en servicio, en e l  mar 
co de un sistema descentralizado y con crecientes nkirgenes d+utonomía pedagó- 
gica, también d c b c r í a ~ n n r  en cuento l a  necesidad dc definir :ictividades de ca 
pacitación institucioncil y no iiicraiientc ~ndividuales. En es te  sentido, l a  des: 
centralización exigirá un enorme esfuerzo de capacitación en nucviis tareas y - 
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funciones;la poblacián-meta p r i o r i t a r i a  de e s t a s  actividades deberían ser los  
d i rec tores  de establecimientos y l o s  administradores locales,encarando e s t a s  
acciones en e l  nurco de una es t r a t eg ia  de formación de formadores,que garanti  - 
za e fec tos  multiplicadores de gran alcance. 

111. Condiciones para e l  éx i to  de l a s  es t ra teg ias .  

41. Las propuestas anteriores; con todos los  aspectos y reformulaciones que 
se introduzcan, requieren algunas condiciones bosicas par:] su implementación. 
Entre dichas condiciones, es necesario destacar dos, í n t i m m n t e  vinculadas en - 
tre sí: e l  adecUdo financiamiento y la e f ic ienc ia  administrativa. 

42. Desdc el punto clc v i s t a  financiero, e s  obvio quc l a  escasez de recursos 
será  una constante en e l  horizonte temporal pdximo. Dicha escasez obliga a -- 
una mayor racionalidad en e l  gasto. asociada a l a  ef ic iencia  administrativa. - 
Sin embargo, también e s  evidente que l a  asignación de recursos a l  sector educa 
ción debe s e r  acorde a su importancia es t ra tég ica  por un lado y debe tener  - - 
c i e r t a  es tab i l idad  mínima que permita e jecutar  programas de mediano -largo pln - 
20. 

Para e l l o  una modalidad posible cons i s t i r í a  en garantizar,  a nivel dc - 
l a  Constitucián Nacional, un porcentaje mínimo de l  PBI para gastos educativos. 
Esta  obligación const i tucional ,  yü probada en su e f icac ia  en otros  países.  ga- 
ran t iza  l a  es tabi l idad de l  f l u j o  de recursos hacia l a  educación y crea una bn - 
se  de confianza mínima con l a  posibil idad de p lan i f icar  n mcdiano plazo, 

43. La asignación de recursos, cano v i m s ,  debe e s t a r  asociada a su uso ra -  
cional y e f ic ien te .  Para e l l o ,  l a  segunda condicián del  éx i to  de una es t ra te - -  
g ia  de cambio e s  l a  reforma administrativa que permita tener  un aparato de g e s  
t i á n  adecuado a l a s  funciones y ta reas  que l e  son asignadas. 

IV. SINTESIS FINAL Y PlUlPUESTAS 

44, A l o  largo de e s t a  presentacián fueron adelantadas var ias  propuestas de 
acción y algunos planteos generales que ahora corresponde retomar y especif i - -  
c a r  sus alcances en todo lo  posible. 

En primer lugar ,  r e su l t a  c la ro  que estamos propugnando una es t ra teg ia  bg 
cada en l a  progresiva descentralizacián y autonomía inst i tucionül  de l o s  servi-  
c i o s  educativos, acompañada por unri re-definicián y fortalecimiento de l  ro l  de l  
Estado y de l a  administracián central  en todo l o  re la t ivo  a de f in i r  prioridades. 
evaluar resultados y asignar recursos con c r i t e r i o s  dc disniinucjón posit iva ha- 
c i a  l o s  scctorcs  más c:irenciados. 

45. La autonomía ins t i tuc iona l  apunta a respetar l a  diversidad de l o s  pun-- 
t o s  de par t ida ex is ten tes  en e l  pa ís ,  a estimular l a  generacián de proyectos 
innovadores y l a  particip:ición de igentes locales. E l  fortalecimiento de l a s  
nucv:is lunc ioncs de 1;) ccntr;ilkc oricii t :~ n g;ir:int i zar  l a  uiiidad 
nacional a tr;ivEs dc I:I Iio~iiogciicicl:id i n í n i n i ; ~  dc los  puntos <Le 1lcg;id:i y l a  igua- 
l i zac ián  de oportuiiidndcs para todos los scctorcs socialcs.  

La vigencia de e s t a  es t ra teg ia  puede traducirse en var ias  propuestas de 
accián, de d i fe ren tes  niveles. 
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a)  E l  problema de l  financiamiento 

46. E l  adecuado apo)/o Financiero a l a  educación constituye un requis i to  ob- 
vio de cualquier es t ra teg ia  de cambio. La demanda de recursos no elimina l a  ne 
cesidad de introducir  pautas de gesti6n racional,  tanto en l a  asignación cono- 
en e l  gasto. Sin embargo, e s  evidente que sólo a p a r t i r  de una asignación míni 
ma razonable, e s  posible generar UN administración e f i c i en te  y l o  razonable = 
sc mide cn relación n 1;)s demandas bnsicas del servicio, tanto desde e l  punto 
dc v i s t a  de su personal tomo de . l a s  'exigencias dc ca1id;id. 

En e s t e  sentido, una base necesaria para que las  es t ra teg ias  de cambio 
tengan gar'mtías dc éx i to  cons i s t i r í a  en dotar a l a  educación de una base f i -  
nanciera adecuada y estable .  1'ar:i e l  lo,  un mccanisiiw p s i h l c  se r í a  introducir 
una cláusula a l  más a l t o  nivel  posible ( l a  Constitiici6n N:ici«nal) por l a  - . 
cual se dest ine a l a  educación un porcentaje de l  PBI. También s e r í a  posible e s  
tud iar  orras  fórmulas políticamente viables.  Lo importante, en todo caso, con- 
s i s t e  en diseñar una fórmula apropiada para garantizar l a  vigencia de l  pr inci-  
pio de un financiamiento adecuado y establc  para l a  acción educativa. 

b) ¿Ley o r g h i c a  de educación? 

47. Desde hace un tienpo y desde diversos sectores del pa í s  se  ha reclamado 
l a  necesidad de una ley orgánica de educación que rcsuelva e l  actual estado - 
dc dispersión c iiicoordin;ición cn t re  las difcrentcs  iiist;irici,is dcl qurh:iccr - -  
educativo. Adeliiio Montenegro ha prefcrido, con lucidez, hablar de una l e y  bási  - 
ca, c s  dec i r ,  una ley que f i j e  l o s  postulados básicos pasa e l  funcionamiento - 
del  sistema educativo, permitiendo l a  descentralización de lo+ervicios y l a  - 
autonomía pedag6gica como c r i t e r i o  cent ra l  de organización escolar.  Dicha l ey ,  
debería,  ademss, f i j a r  l a  es t ructura  del sistema, l o s  f ines  y objetivos de cada 
n ive l ,  l o s  contenidos y resultados mínimos a alcanzar cn cada uno de e l l o s ,  e l  
nivel  dc obligatoriedad cscolar ,  l a s  citribucionesy funciones dc cada jur isdic-  
ción. En s í n t e s i s ,  s e  t r a t a r í a  dc una lcy  quc f i j e  l o s  elcmcntos b5sicos y pcr- 
manentes de l  sistema, dejando todos lo s  aspectos coyiinturnles y locales  su je tos  
a leyes parciriles o rwdidas de o t ro  t ipo.  

48 .  Tal com se  sostuvo a l o  largo de e s t e  t rabajo,  e l  éx i to  de una e s t r a -  
teg ia ,  especialmente en sus aspectos dewcrat izadores ,  depende de l  nivel  de ho- 
mogeneidad alcanzado y con e l  cual sc  logre evolucionar. La unidad nacional y 
l a  consolidación de patrones básicos comunes de convivencia demcrá t ica ,  depen 
den -entre  o t ros  factores- de una distribución hoirogénea del servicio educati- 
vo. Algunas regiones de l  pa ís  y algunos sectores sociales  han sufrido una d i s -  
criminación h is tór ica  en e s t e  campo, que los  coloca en un punto de par t ida muy 
desfavorablc. El  Plan de Emcrpcncia Educativa debe e s t a r  destinado a superar - 
e s t o s  d é f i c i t s  en e l  m5s corto plazo posible. La definición de los  contenidos 
y mdal idades operativas de e s t e  plan deberían s e r  objeto de una discusión con 
todos l o s  sec tores  invo1ucrados:Cobierno nacional, provincialcs,  municipales y 
organismos no-gubernamentales. 

E l  Pl;in dcl>cría cons t i t u i r  una cqiresióii Je solidaridad nacional, con 
mvi l i zac ión  dc todos l o s  recursos disponibles. E 1  objctivo ccntrcil del  Pl;in 
s e r í a  l a  disminucióii dr5st ica  de l  fracaso escolar y l a  deserción en l a  escuela 
primaria. Para e l l o ,  habría que de f in i r  acciones integrales  que se  d i r i j a n  t a n  
t o  a l o s  aspectos exógews materiales de l  problema (alimentaciÓn,salud,vesti-- 
rwnta,etc.) COIIK) a l o s  endógenos, tanto materiales como cul tura les  (equipa- - 



iniento escolar, adecuación c u i r i ~ ~ i l a r  cspecialmente los aspectos dc hilingllis- 
m, formación docente ,etc .) 

La situación de emergencia debería permitir algunas alteraciones a los 
procedimientos administrativos de períodos normales, especialmente en lo  rela- 
tivo a l  nombramiento de personal, captación de recursos,emplco de dichos recur - 
sos,etc. 

E l  plan debería ten& una duración limitada, con evaluación de resulta- 
dos. Su aplicación, además de permitir un logro imprtantelen cuanto a l a  si tua 
ción educativa de los sectores y regiones afectados, permitiría además poner 
prueba l a  capacidad de gestión en dichas regiones, fortalecer organismos loca- 
l e s ,  nustrar l a  efectividad de ciertas metodologías de validez pemanente,etc. 

d) Reforma administrativa 

49. La redefinición de funciones entre l a  administración central y los en- 
t e s  descentralizados y la  generalizada evidencia detrigidez, lentitud e inefi-- 
ciencia en los dist intos niveles de l a  administracióii educacional exigen un cam 
bio profundo. Este aslxcto del problema no es secundario ni banal, Numerosos -- 
proyectos valiosos en su concepción y en sus objetivos fracasaron a l a  hora de 
su implementación, debido a l  peso de las  imposiciones burocrático-administrati- 
vas, que logran neutralizar toda iniciativa novedosa. 

k s d c  cstc nunto dc vis ta ,  1:i dcsccntralización es ,  en s í  mism, una fór- 
iiiula dc dcsl)~iiocr:iti z:icióii, si c 11:) iiiipl ic:i autoiioiiií:~ pctl:igbgic:i y ~msi  hi I id:i-- 
des reales para los docentes, directores de escuelas y administradores locales 
de tomar una ser ie  de decisiones hoy concentradas en los niveles centrales (sean 
nacionales o provinciales). 

Pero es ta  descentralización, como vimos, debe ir acompañada de un forta- 
lecimiento en c ier tas  5rc;is y funciones de la  administración central, Se t ra ta-  
r í a ,  en s íntes is ,  de dotar a los entes centrales de un eficiente sistema de in- 
formaciones que permite tener actualizados todos los datos necesarios para cum- 
p l i r  sus objetivos en términos de f i j a r  prioridades, evaluar resultados y asig- 
nar recursos. Este sistema de información debería abarcar, a l  menos, todo lo re- 
ferido a los aspectos cuantificables del~ncionamiento del sistema, l a  evalua- 
ción de logros y de calidad de l*eñanza en general, las informaciones sobre 
los diferentes procedimientos administrativos y organizativos vigentes en cada 
jurisdicción. Estrechmnte vinculados con e l  sistema de informaciones debería 
ex i s t i r  un Fondo de canpensaciones,que permita actuar en aquellas áreas y pro- 
blems donde l a  información revele su nccesidad. 
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Cap. 10 - La interdiscipli i iaridnd y l a  integracióii - L. D'Hainaut. 

10 La interdisciplinaridad 
y la integración 

L. D'Heinaut 

En otros tiempos se coincidía en pensar que la educaci6n era esencialmente 
la transmisión a las muevas generacionesu de un saber constituido y de 
un sistema de valores de una sociedad establecida. En esta perspectiva, 
era indudablemente razonable centrar la educaci6n en cl esnidio de 
disciplinas, ya que éstas eran precisamente la meta o punto de destino de 
ese saber constituido que se quería transmitir, y eran tambien su mnrco 
y la estructura que se prepara tscal6n por escal6n para Uegar a la cumbre, 
desde donde se podía abarcar el monumento en su totalidad. 

En la actuaiidad, la perpetuaci6n dei saber ha encontrado otros apoyos 
disciotos de la memoria de los hombres y su funci6n, en la enseñanza, 
se ha eclipsado ante el desenvolvimiento del individuo en una sociedad 
mejor. La perspectiva ha cambiado: se atribuye m&+ importancia al hombre 
que camina que al camino que sigue. 

Por lo demhs, las discipiinas se encuenaan hov invadidas por un 
gigantismo que las ahoga, las desvía de su funci6n simpiiiicadora y las 
encierra en el cailej6n sin salida de la hipers@cklizaci6n. Los incon- 
CeGentes cada vez más evidentes de la parce l~ac i ide lsaber ,  Iri necesidad 
cada vez mas manifiesta de perspectivas globales y-la reacci6n contra uaa 
devoci6n al objeto que hace olvidar al hombre, kan conducido poco a 
poco a concebir y a promover lo que se ha llamado la uinrerdisciplinaridadi. 
La palabra y el concepto no carecen de ambigüedad y es importante 
precisarlos. 

Las diferentes maneras de abordar una materia 

Los tres ejes & acceso 

Para representame daramente los matices entre los enfoques intradisci- 
plinario, interdisciplinario y plwidisciplinario, puede imaginarse un 
cuadro en d que se colocan en columnns las distintas disciphas y ui 
fila los principios y los conceptos que sirven de operadores o de objetos de 
reflexi6n en la actividad intelectual. Ciertos principios y conceptos son 
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Este cuadro permite poner bien de manifiesto de que manm el 
currículo puede definir una formaci6n en relaci6n con k s  disciplinas. 
En efecto, en una enseñanza: 
1. Se puede recorrer el caadro wenicalmenre, es decir enseñar sucesiva- 

mente los diversos conceptos y principios denno de una disciplina; 
la enseñanza es entonces inrradis+linaria. 

2. Es también posible recorrer el cuadro hmizonralmente, lo que equivale 
a enseñar los principios generales y orientados, recalcando las múi- 
tiples aplicaciones y facetas de cada principio, a través de las disci- 
plinas en que son aplicables; la enseñanza es as1 interdisdplinaria. 

3. Se puede finalmente recorrer el cuadro .transversalmente, es decir 
escoger situaciones que no se integran ya en una sola columna o una 
sola ñia, sino que hacen ennar en juego conceptos y principios 
determinados por k si~aci6n. Puede denominarse esta perspectiva 
pluridisciplinaria o, mejor aún, remárical. 

La perspecriva intradisn')linaria 

Las disciplinas constituyen los ejes del currículo nadicional y siguen 
siendo todavía hoy los principios organizadores m8s sugestivos de la 
enseñanza. Se habla mucho de interdisciplinaridad, pero ¿cuál es la 
proporci6n de escueias en el mundo cuyo horario no está organizado por 
rranasi? 

¿Por que estr exito? Ante todo, seguramente, porque k s  disciplinas 
no se impusieron al comienzo como principios organizadores de la en- 
señanza sino como divisi611 práctica de los conorimientos y de los temas 
de investigaci6n y de reflexi6n. Esta divisi611 fue pertinente en una época 
en que nuestro saber no estaba todavia bastante adelantndo para captar 

los vlnculos profundos entre los distintos aspectos de los conocimientos 
del hombre; era en el tiempo en que se consideraba tomo una revoluci6n 
haber podido preparar una sustancia orgánica a partir de elementos mi- 
nerales, cuando el ser vivo parecía obedecer a leyes propias, cuando ks  
ciencias humanas apenas existían. Esa época pas6, pero k estructura 
estaba bien implantada-y se había aíirmado porque habla enconnado 
puntos de apoyo en la esuuctura social. Es indudable, en efecto, que k 
divisi6n de las disciplinas concordaba con la divisi6n social. El saber era 
todavía raro, era un privilegio reservado 2 los rinejoresi de las dases 
sociales acomodadas, y los que disfrutaban de él enconnaban nanual 
senttse miembros de una elite. El esplrim de casta difícilmente admitla 
la idea de compartir, de modo que no es de extrañar que aumentara la 
divisi6n en grupos, favorecida por lo demás por el crecimiento vertiginoso 
de los conocimientos. En la actualidad, nuestras concepciones sociales 
han evolucionado mucho, pero más de un dem6crata sincero, encerrado 
ea sus opciones, devoto de su disciplina, se imagina que ésta posee en 
sí una v i r ~ d  universal que la coloca por encima de las demás. Se oye por 
ejemplo declarar que las matemáticas Son uautomotivantsu, o que el 
ktln es k vía necesaria para llegar a la cultura y al pensamiento matizado. 

La mayoria de los psic6logos coinciden en pensar que aprender 
signiíicaciones es, de una u otra manera, estructurar el pensamiento; 
todos los pedagogos saben que no se puede caminar al azar y que un dominio 
insuficiente de k s  etapas previas explica muchos fracasos. Ahora bien, la 
perspectiva intradisciplinaria ofrece directamente al educador y al edu- 
cando una esuuctura que respeta la jerarquia de las etapas previas. Es 
ésta una ventaja considerable que no hay que desdeñar y que explica el 
éxito, incluso entre los pedagogos, de la perspectiva intradisciplinaria. 



Pero tampoco w u e  exagerar la importancia de esta vemaja. Ante todo, 
la disciplina no co la Inia m c t u r a  posible, y seguramente la adopci6n 
de la estructura de la disciplina es una solua6n de facilidad: se ahorra 
uno el trabajo de proceder a un anáiisis descendente de los objetivos. Por 
o m  parte, la csnuctura de la disaplina no es necesariamente. la mejor 
para u aprendizaje, ni mucho menos: no hay que confundir, como suele 
hacerse, la reconsuuai6n de una ciencia con la construca6n psicol6gica 
de un saber, y si una y otra no están necesariamente reñidas, tampoco 
coinciden forzosamente. 

El enfoque intradisciplinario da seguridad: a medida que avanza en 
la materia, el estudiante se da cuenta del camino recorrido, es consciente 
de que asciende haaa las cumbres del saber; sin embargo, hay que notar 
que esta ventaja no es exclusiva de este tipo de enfoque y que s610 es tal 
ventaja en la medida en que el estudiante domina efectivamente la materia. 

De todas maneras, los inconvcnicntes del enfoque intradisciplinario 
son tan numerosos y fuertes que edipsan decididamente sus ventajas, 
por lo menos en el marco de una educaa6n o de una enseñanza globales 
y no en el aprendizaje de una especialidad profesional. En decto, el en- 
foque inuadisapiinario supone, como hace notar el informe del Seminario 
de BouakC (Unexo, 1970, p. a), 'que el alumno, pese a su edad, puede 
encontrar en el conoamiento riguroso y verdadero una motivaci6n su- 
ficiente de sus actividades. Independientemente de las demás razones 
demasiado conocidas para insistir en ellas, a evidente que existe una 
gran diferencia enue buscar una verdad que se oculta todavla y que se 
nata de captar, que es lo que hace el sabio, y aprencer del profesor verdades 
que la cien& ha descubierto ya, que a lo que corresponde al alumno. 
Ninguna pedagogla del redacubrimiento puede restituir la motivaa6n 
que anima al hombre adulto en la investigaa6n de una verdad que U va a 
descubriri. Se podrla añadir por lo demás que la edad no altera lo dicho, 
antes al conuario, p u a  aunque el caracter artiñaal de una situaa6n 
de redescubrimiento escape al niño, no engaña al adulto, quien no e n m  
tan f~cilmente en el juego. Y cn una poblaci6n numerosa, es la 
proporabn de adultos que pueden sentirse motivados por el dexubri- 
miento -real y, más aún, sirnulade. de la estructura de una disaplina? 

Uno de los fundamentos pcdag6gifos del enfoque inmdisciplinario 
es que el aprendizaje de principios en una disciplina general, por ejemplo 
las matemáticas, puede producir una uansferenaa en virtud de la cual 
el estudiante sed  capaz de aplicarlos a ouas situaciones y a otras disci- 
plinas. Pero es sabido que ata uansfvencia horizontal se produce muy 
poco, después de un largo aprendizaje y sblo en los estudiantes más do- 
tados. 

Esta es una de las razones que hacen que la enseñanza esté tan fre- 
cuentemente separada de la vida y que crean una oposia6n enue la tcoria 
y la practica. Estos inconvenientes deberian bastar para revisar un enfoque 
que limita la educaci6n a lo particular o a lo espe&co por su incapacidad 
de hecho para suscitar la uansfwen& de lo adquirido. 

La perspectiva inrndisciplinaria ha conducido a la paradoja del 
ienacloi.edismo eipecializado D. El peso de &te encierra al alumno y al 
maesuo en un foso cavado por ellos mismos y que les aislr cada vez más 
a medida que lo hacen mhs profundo.. En su devoci6n a la disaplina, el 
educador tiende a relegar a un segundo término el objeto prioritario de 
les preocupaciones de la educaci6n: la persona destinataria de ella. Esta 
perspectiva hace que los profesores de las distintas disciplinas compitan 
enue si en lugar de reunirse, engendra en unos .el dogmatismo y un 
¡legitimo orgullo y en ouos un sentimiento de injusticia. 



Por supuesto que todo esto no significa que sea preciso ignorar la 
existencia de las discipiinas o desdeñar lo que éstas pueden aportar: 
corresponden a estructuras de la realidad, ayudan a captarlas niediante'los 
conceptos y la organización que llevan en si (Phenúr, 1964), familiarizan, 

/proporcionan maneras de captar las cosas y esquemas organizadores 
(Bmer ,  1972). El problerna no esti en la existencia de las disciplinas sino 
en el uso quese hace de &S: una visión esmicnirada de la electricidad en 
cuanto disciplina es muy necesaria para el ingeniero electrotécnico, pero 
no ayuda a un hombre corriente a coniprender lo que le rodea y le desvla 
de una cultura prictig o tecnológica tan necesaria hoy. Lo perspectiva 
interdisciplinaria que vamos a abordar no ignora por lo d e d s  las dis- 
ciplinas: .La interdisciplinaridad, realizada a nivel de grupos de materias 
conexas, o concebida en forma todavia mis radical, no implica en modo 
alguno el abandono de la noción de disciplina. Por el conuario, Jas 
disciplinas, con sus metodos y su epistemologla propios. en razón de su 
misma especificidad, deben considerarse necesarias ranb para una for- 
mación intelectual sistemitica como para una buena comprensión del 
 mundo.^ (Unrsco, 19756, p. 9.) 

Lo perspectiva inrerdisnplinariu 

Cansiste ésta esencialmente en organizir la ensekanza de manera que 
proporcione a los estudiantes la ocasión de familiazarse con principios 
generales u orientados en contextos tan variadas como sea posible. Sus 
imbitos preferidos serán evidentemente los que comprendan los conceptos 
y los principios mis amplios: la teorla general de los sistemas, la teor!a 
de los conjuntos, la lingüística, la lógica, la epistemologIa constituyec 
campos interdisciplinarios que pueden ofrecer principios y conceptos 
aplicables en contextos muy variados. Hay que decir por oua parte que 
muchas veces se ha empleado el término aintcrdisciplinariiladw por 
oposición a la óptica intradisciplinaria y que, en ese sentido, abarca todas 
las perspectivas con excepción de la inuadisciplinaria; serla preferible 
hablar entonces de rperspectivas no disciplinariasu. 

La ventaja fundamental del enfoque interdisciplinario es favorecer 
la transferencia y por consiguiente la resolución de problemas nuevos, 
dar visiones mas generales, eliminar vallas separadoras y reducir la tenta- 
ción drl dogmatismo, aunque no excluye emeramente la devoción: la 
6ptica interdisciplinaria misma puede ser objeto de posiciones exclusivas 
y volver a la vieja senda y al doglnatismo inuadisciplinario a prop6sito 
de las teorlas generales de las que toma sus principios: los mis decididos 
partidarios de la teorla de los conjuntos o de la lingüística recaen fácil- 1 
mente en este error. 

La 6ptica interdisciplinaria, al hacer hincapié en los conceptos y los 
principios que tienen un campo vasto y variado de aplicación, es un enfoque 
econ6mico desde el punto de vista de la relación entre la cantidad de 
adquisiciones y la cantidad de aprendizajes. Además, al facilitar la trans- 
ferencia, construye un potencial y contribuye también a aumentar esa 
relación de manera importante. Sin embargo, debe eviu .i riesgo que es 
el reverso de su ventaja principal, a saber&'eAscia_ala general+ac.ibn 
abusiva que conduce al reduccionismo denunciado por Walton (1974) 
y que es sin duda muy real. 



OUO inconveniente de las perspectivas no 
disciplinarias consiste en desdeñar la dimensi6n vemcal y conducir a 
unos conocimientos tc6ncos o prhcticos deshilvanados. Por lo-&to, 
en al& momento hay que-situar la adquisici6n ep el* vertical, y en 
ese momento la disciplina, en lugar de ser un camino i m G s t o  que no 
encuentra su justiñcaa6n en SI mismo, se muesua como una Un@ uni- 
ficadora,un marco organizador de saberes ya bien adquiridos. 

Como hace notar Kondakov (1976, p. 6), gen el proceso de refun- 
dia6n de la cducaci6n (escolar), el problema de las relaciones inter- 
disapiinarias ocupa un lugar cenual en la didáctica modcrnai. Este 
problema ha sido situado en su complejidad por el documento prepara- 
tono de la rcuni6n de la Unesco sobre la reforma de los programas es- 
colares (Unesco 19766, p. 18): S ¿Que lugk debe ocupar la interdisa- 
piinaridad en la organizaa6n de los contenidos o c6mo deberla combinarse 
y realizarse la aisehcua por materias u>n la enseíianza interdisaplinatia? 
Son muchos los factores que subrayan que la interdisciplinaridad ha 
Uegado a ser una necesidad; los grandes problemas del rnuudico~tem- 
eorAnco y la problemhtica ux>n6mica, moral o estetica se prestan muy 
particularmente a un tatamiento interdisapiinatio; mismo ticmqo la - - 
interdisapiinaridad aparece como una consecuencia 16gica de la inte- 
graci6n de todos los tipos de contenidos en la perspectiva de la educaa6n 
permanente. Probablemente,ia soluci4n aplicable no es ni la interdisci- 
p I & d  total, pi la enseñanza por materias concebidas a la manera 
oadicional; una combici6n enue estas dos f6rmulas, realtada en funa6n 
tanto de las exigencias de la ciencia contempohea y de las diferentes 
actividades sociales como de las exigencias psicol6gicas de las diferentes 
edades, parece más realista y eficaz. Hay que distinguir enue la inte- 
graci6n propiamente dicha, es decir la fusi6ri de varias materias de cnse- 
ñanza en una sola en la que los conceptos especiñws reñejen un proceso y 
~ m a  onentaa6n comunes, y la coordinaa6n, es decir el establecimiento 
minucioso de relaciones mutuas enuc las materias de la enseñanza (vlncu- 
los interdiscipiinatios). Se considera que es en la escuela primaria donde 
es mAs útil una integraci6n a fondo. Por d o ,  en diversos paises, existen 
cursos tituiados mociones generales de las uenaass o mcurso de historia 
nan~~aln. Al mismo tiempo, no hay que olvidar que cada hombre siente la 
necesidad de una visi6n global sobre el universo, pero tambitn de una 
dasScaci6n que podría ayudarle a comprender fenómenos y a escoga 
su profesi6nr. 

La perspectiva pluridis¿@inaria o temática . 
Se& esta manera de concebir la enseñanza, se parte de un tema, de.*,. 
situaa6n o de un problema que corresponde a varias disciplinas a la .ve. 
y a diversos principios organizadores. Se pasa a continuaci6n a ouo te* * 
y el orden de los problemas abordados esrá determinado a menudo por. 
criterios de conveniencia, de o p o d d a d  o de actualidad. Esta manera 
de hacer se practica mucho en la escuela primaria; es la pcdagogia de 
los cenuos de intcrts, que data ya de un siglo: fue lanzada por Dewey 
en los Estados Unidos de ArnCrica y Konigbauer en Alemania, y se 
dcsarroU6 considerablemente en relaci6n con el estudio del medio am- 
biente por Deaoly en Béigica. 



La ventaja esencial de la perspectiva temática consiste en situar un 
fenómeno o un concepto en su glob+idad, ffi presentarlo en todos sus 
aspectos, en todos sus auibuto$ con todas sus relaciones. Oua ventaja 
fundamenral, particularmente para la educación permanente, es la de 
basar la enseñanza en la realidad y-en .los problemas. Esta manera de 
abordar k s  cosas es más propia para suscitar la motivaaón, sobre todo de 
los adultos que desean generalmente que aquello que aprenden encuentre 
su fuente y su razón en los problemas que conocen o con los que tropiezan. 
A estas dos ventajas, la perspectiva pluridisciplinaria añade orras ya 
señaladas respecto al enfoque intcrdisciplinario: la supresi6n de vallas 
divisorias, la reducción del peligro de devoción y de dogmatismo, y pro- 
bablemente también una mejor cansferenck de las adquisiciones a si- 
tuaciones nuevas. 

Sin embargo, hay un reverso de k medalla: si se quiere pasar de un 
nivel muy superficial, la perspectiva temhtica es dificil de conciliar con 
una progresión de lo conocido hacia lo desconocido o de lo simple hacia 
lo complejo; muchas veces hace violencia a las esuucniras internas de 
k s  materias y desdeña la evidente necesidad de dominar adquisiciones 
previas. Para paliar estos inconvenientes, habría que escoger con sumo 
cuidado una progresión de situaciones, de temas o de prohiemas quc no 
hiciera violencia a las bases previas y permitiera consu&r progresivame-ite 
las esmiciuras mgnitivas necesarias para la progresión en el aprendizaje. 
Tal prograión de situaciones no es sencilla de realizar para una enseñanza 
elemental; resulta muy diflcil cuando se pasa del nivel de iniciación. 
Además, la complejidad de la rtalidad y la incompatible virginidad in- 
telectual del alumno conducen a menudo al educador a sacrificar el rigor 
y la profundidad en simplificaciones excesivas que engendran generali- 
zaciones apresuradas por parte del alumno. 
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IDENTIDAD 
CULTURAL 

R k:I>UCII>O iinicumenle u su aspcclil ecunúmicu. el 
desnrrullu tiende u destruir el ye i i i i ~  espccificu de lus 
pueblus que se munifiestu u ~ravds de su capacidad 

creadura. Esle userlu es vulidu para lus paises dcsurrullrdus 
j 1nLs aun para lus que. encunlriindusc en vius de de- 
sarrullo. se siciiteii u lrr idus por  u i i  inudelu necideiilul de 
crcciiii icnio. 1.u ~raiisTereiiciu bru la l  de tceiiologias y de IiL- 
biius de cunsumu uccidenioles sin lcncr c i i  cueniu lu  idenli- 
dad cul iurul  de lus pucblus del 'l'ercer Mundu esla ceiidenu- 
da u l  fraeasu. I>e al i i  que cadu uno de esus puebl<is deba 
buscar en su idccitidud cullurnl las lucr r rs  vivas y lu inspira- 
c iún necesarias pura la cbrborseiúii de inualeli~s de fuluro 
originales. PUII c i i a~ idn  e ~ r  ~ I a b a ~ r a e i i ~ i i  se apropie lus inejo- 
res lugros de utrus eul iurrs y de otros niudeli>s. 

Es l a  cultura -siniesis de iudas bus uctividudes c r tad i~ r rs  
de un  pucblti- lu que confiere a l  dcsurrullo su verdadera fi- 
iiulidad. & lo  supune que cada pueblo asumu su prupin 
ideii l idud enriqucci&iidula ) reii iveniindolu cunslniilemenle 
i i~ediai i tc actos. palabrus y ubras y que sus inlelecluales. 

huinbres de ciencia y urlislus descmpcnen plcnemenlr su 
funeiún en la vanguardia. Lii cullurn r s i  cuncebidu permile 
el aecesu u la ~ n ~ ~ d e r i i i d a d  grrcius. cnlre ulrus luelures, a 
cierias furmrs de inlereambiu u de injcrlus de saberes y de 
1Cenieas que. u purtir de ese muiiir?ilu. dejan de cunsliluir 
iinv ri i ienara y de ser perjudiciales. - 

Lii el'eciu. querer acr unu niisiiiu iiu sigiiilica "cerrarse" a 
los demus. I'or el cuiitrariu. cada culturu liene necesidad < 
las ulrns y cuandu una culiurn declina cadu Iiumbre. euiisi- 
derudu individualinenic, eeipubrecc. Asi. Iun lu  en eseula 
nrciunul cuinu inlcrnacioiial, el pluralismu eullurnl es l i  
abicrlu s los deii i is y el enraixi i i i ici i lo de cada ui iu en su 
propia identidad cuiitribuyc. iiiediaiilc el iiilercuinbiu. a 
lorlulrcer y diversiricar c id  ca~muiiidad inus amplia que cn- 
gciidrv Ir cuopcrucibn. Concebida en sus ori#!iics como una 
necesidad regional y nucioiinl. l a  alirinaeibii de Ir identidad 
ciilcurnl se presenta. e11 úl l ima insluncb. coinu un deber Iia- 
ciu la euinunidad inlcrnaeii~nal ci i  la medid:) en que k s i l  
eundiciunu la diversidad de cullurus. es decir la riqucrn del 
pr l r imoniu rumún de la buinaiiidad. 



Los tres pilares de 
.la identidad cultural 

L A identidad culiural de un pueblo 
depende de lres Iáciores principales: 
el historico, el linguisiico y el psico- 

lógico (esie úliirno. cii irndido en 5u acep- 
ción más sniplia, puede abarcar las pnrlicu- 
laridades rcliniosa,l. La i i i i~or iancia de esos - 
faciores varia según las circunsiaiicias hisio- 
ricas y sociales de cada socieuad. Siii Ih con- 
curreiicia de los ires no puede habci idenii- 
dad culiural plena, ya se iraie de un pueblo 
o de un individuo. Pero la presencia arino- 
niosa de esos ires elcmeiiios es puraincnie 
ideal. En la realidad re produceii nii i l i i iud 
de coiiibiiiaciones segun ilue prcdoniiiic tino 
u a i ro sobre lor demás. AL.iuar sobre ellos 
equivale nuer a niodilicar la perroiialidad 
culiural. coleciiua o individual: en un \eiit i- 

do o en oiro. v tales rnodilicacioiies nuedeii . . 
llegar a provocar inclu,o una crisis de la 
ideniidad. 

laciores o bien inierviencii por partes igualcr 
en la eonlicuiacibri.de la nersonalidad culiu- 
ral? Solo el análisis de cada uno de ellos per- 
iiriie responder a la preaunia. 

Aii;iliceaios aiiie iodi i  el p;il?el qiiedcrcni- 
peiia el kicior Iiiriorico. Lbie es el clcnieiiio 
que presia coliciion a u n  pueblo dil'crcn- 
ciándolo asi de una población, cuyos indivi- 
duos pueden ser exiranos enlre si. La con- 
ciench Iiisiórica es el baluaric más solido 
que ui i  puehlo puede erigir contra lodas lar 
formas de agresibn exterior. ya sean culiura- 
les o de oi ro tipo. De ;ilii que en los coniac- 
ion m i r e  civilizacioiies -por ejemplo. eii u i i  
proceso de colonizaciun- lor coloiiizadores 
se esltlerct~i por ddhiliiar, cuando ino 
destruir, lo concicnciii iiirii>rica del puchio 
colonizado. 

L:i perdida ds la ,oberariia nacion:il y ds 

la coiirici~cia I t ~ ~ l b r i c i ' c o n i o  r rwi iado i l ~ .  
una ocol~acibn exiranjera proiongada deier- 
mina un e~iancaiiiicnio. inclusa una regre- 
sidit. cuando i io origina una desagregacion o 
una caida cri la violencia y la anarqüii. Tal 
lue el caso de Epinio bajo el Imperio Roma- 
no. I'rivado de ,ii soheraniadesde e l  siglo V I  
a.c. hasis el siglo II de la era crisiiana, iI 
pueblo egipcio, que lue uiio de los ceiiiros 
de c i~ i l i rac ion dc I i  hniigüedad, reiorii0 al 
%alvajibmo. squn el pocia iai ino Juveiial. 
quien docribe los conibales airoccs que 
opiisieroii a lo$ Iiabii3iiicb de la, proi,incia. 
de Den~krah y de tlonibos eii cI siglo II de 
nuesira era. 

E l  ejercicio de la ,obcrmia ii;icional es 
pues la mejor es~~: la  del espiriiu y del alma 
de un pueblo, el uiiico medio de nianiener 
despierias rus viriudes cardinales. Dc ahi el 
e¡eclo emprqueheccdor r "inf;~ni~licn,iic" 
de ioda coloiiiwcioii. 

E, dificil afirmar cual de los dos Iaciores. 
el hisiurico o el lingüiriico. es n i i s  inipori;in. 
le. Para h.lonies.luieu. qiiieii decia que ..iiii 
pucbli> rciicido pucdc coiircriar I;i c\pcr:iii. 

r;i iii ieii iris i io  Ii;iy;i perdido ru  leiigua". i,- 
l a  ilpzirzce io i r io  cl uiiico deiioiiiiiiador ci1- 
rnuii, coiiio las serlas de ideiiiidad culiiiral 
por crcclcncia. 

I'ero la unidad liiiguisiica jziiiiiis se da a 
escala coiiiinenial. Las lenguas hipuen las 
corrientes niigralorias y el desiiiio pariieular 
<le cada pueblo. 1.a fragiiieniscion y la di- 
vcrr idid boii la rcgls ~(cncial Ii i iria 4ue tiii cs- 
l 'ucr~o oficial, uiia dciisibii poliiica iraia de 
,xieiidcr I~SO de u l ~ i ~  leiigilii sn deiiinieiiio 
[le o i ~ i i ,  a~~r iq i i c  por Id l ' i ~ c r ~ ~ .  Tal fiic el 
c i i~o ,  L.II I.'riincia, ~L.I 113bli1 d* la I l in i :~d i  
isla de l:lilllc~, dolliitla~lie en rclacioii con 
loi -dialecior" proveiiial y breiúii. 
se de UI1 ~crdadero i~ i io i i ie i io  de aciil- 
iuqac,*,l o a ~ i ~ ~ ~ z i i i O i l  ~ i l lgui~ l ica.  
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I'iiedr coiisiderarsc el iiicdio cul1ur;il co- 
n io una esiruciura niiniiladora rlur digiere 
materiales exlrahos y que rvoluciona sin 
perder por ello la conciencia de su idenii- 
dad. Esa asiniilacion le enriquece y i io puede 
afectar a su desiiiio. Sólo la desiruccibn por 
uiia causa niccjnica de origeii exicriio, la 

rupiux i  i i i icriia por razones diverva, i> la 
esclerosii por exceso d r  auiarquia piicclco 
serle fatales. De al i i  que haya que ioii iar la 
rel lei ioi i  *e Mauriac como uiia paradoja o 
una ocurrencia y reconocer que las civiliza- 
ciones purclrn inlluirse posiiivainii i ic por su 
lado bueno. 

Asi. Iioy dia sabemos que el arie negro Iizi 
ii it luido en el a r i r  occideniiil del siglo X X  Je 
manera duradera. El artista de Occideiiir ha 

ioniado en prksianio al ariibia anonimo ai'ri- 
cano, n i i s  que un caiion de belleza, el dr- 
rcclio de liberarse de las nornias cliuicas 
-coiiio In proporcioii dorada o rl realismo 
aii;iioniico- que. en divcrias loriiias, Iian 
predonlinaiido en el i r l e  de Occidente desde 
In Antigüedad Iiasin los lirnipos iiiodernos. 
La  liberiad creadora de forinas plisiicar y 
de riiiiios. una liberiad de exprcsibii recoii- 
quisiada, in l  r s  la gran lección que el arie 
rnodcriio ha aprendido del arte negro. He 
aqui un buen ejemplo de inlluencia feliz. iia- 
ridi de tin coniacio enire dos civil i~ocioiics 
cuyo debiino es a I;i vez p;iralclo y aii ioiio- 
1110. 

<;Ud, $4 ~1 . V .  111za~:ioii ' . " poicc, en el'rc!o, u11 

doble registro coiicepiunl. E l  prinirro $>cric- 
nece a uiin esfera rsprcilica, n una Lona pro- 
Icpida. valga la expresibn, por i;i barrera p ~ i -  
colbgica p rop i i  de cad i  pueblo. espicio qiie 
no sc pucdc al>relieiider siiio desde dciiiro. 
1-:sic regisiro, que es innibiCii el del leiigtiziJe 
pohico, coiisiiiuye el nUcleo driiso. ka fueii- 
ie viva, cl corazbii de toda culiura uiiiversal. 
de ioda civilizicior,, Jeaii-Paul Sarirc lo de- 

l inió nl decir quc "los rasgos csprcil'icos de 
tina sociedad corrrspondeii exacianiriiie U 

las locuciones iiiiraducibles de su 1ci.yua". 
El scguiido regivtrs J;i cuciiia de lo iiiiivcr- 
sal, dc las ideas gciicralr$ i i i ic l igiblo p:ira 
iodos, icrreiio en el cual una c iv i l i~ai io i i  
pucdc inlluir en oira. 

La  decadencia del núcleo especiCico pone 
tcrniiiio a la vide de las sociedades o dc las 
civilirnciones. Y iodo> los rsl'ucrros iiriiden 
hoy dia a I>roiry,cr esa esl>c~il'icidad cnri- 
quecedora. No sc iraia de un aislan~ienio iii 
de ui i  repliegue eii s i  nii,~iio sino de la condi- 
cion priniera de la iinivcrsolidad. 

Ch. Anta Diop 
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